
 
 

 

UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PLANEJAMENTO 

AMBIENTAL 

MESTRADO PROFISSIONAL EM PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

 

 

LOUISE ALMEIDA Y DIAZ 

 

 

 

 

 

A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DEVIDO AO ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO E SUAS 

REPERCUSSÕES NA FAUNA ICTIOLÓGICA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Salvador 

2018  



 
 

LOUISE ALMEIDA Y DIAZ 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

DEVIDO AO ROMPIMENTODA BARRAGEM DE FUNDÃO E SUAS 

REPERCURSSÕES NA FAUNA ICTIOLÓGICA 

 

 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-Graduação em Planejamento 
Ambiental, Universidade Católica do 
Salvador, como requisito parcial para 
obtenção do grau de Mestre em 
Planejamento Ambiental. 

 

Orientador: Prof. Dr. André Alves   

Portella. 

 

 

 

Salvador 

2018 



 
 

 
Y12 Y Diaz, Louise Almeida 
 

A responsabilidade civil do Estado de Minas Gerais devido ao 
rompimento da barragem de Fundão e suas repercussões na Fauna Ictiológica 
/ Louise Almeida Y Diaz .  Salvador, 2018. 
 

133 f. 
 

Dissertação (Mestrado) - Universidade Católica do Salvador. Pró-
Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. Mestrado Profissional em 
Planejamento Ambiental. 
 

Orientador: Prof. Dr. André Alves Portella. 
 

1. Samarco 2. Licença de Operação 3. Peixes 4. Teoria do Risco Integral 
5. Poder Público I. Universidade Católica do Salvador. Pró-Reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação II. Portella, André Alves – Orientador 

  III. Título 
 

CDU 627.82: 502.53(815.1) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ficha Catalográfica. UCSal. Sistema de Bibliotecas 
 



 
 

A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS DEVIDO AO 
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO E SUAS REPERCURSSÕES NA 

FAUNA ICTIOLÓGICA 
 

 
THE CIVIL LIABILITY OF THE STATE OF MINAS GERAIS DUE TO THE 

BREAKDOWN OF FUNDÃO DAM AND THEIR REPERCURSIONS IN 
ICTIOLOGICAL FAUNA 

 
 
 
 

LOUISE ALMEIDA Y DIAZ 
 
 
 
 
 

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO PROFISSIONAL APRESENTADA AO 
COLEGIADO DO CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PLANEJAMENTO 
AMBIENTAL DA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR, COMO 

REQUISITO PARCIAL À OBTENÇÃO DO GRAU DE MESTRE PROFISSIONAL 
EM PLANEJAMENTO AMBIENTAL.  

 
 
  

BANCA EXAMINADORA  
 
 

 _______________________________________________ 
PROFº. DR. ANDRÉ ALVES PORTELLA  

(ORIENTADOR)  
 
 
 

_______________________________________________  
PROFº. DR. MARCELO CESAR LIMA PERES  

(EXAMINADOR INTERNO)  
 
 
 

________________________________________________ 
PROFº. PHD. TAGORE TRAJANO DE ALMEIDA SILVA  

(EXAMINADOR EXTERNO)  
  

 

 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Foram dois anos de pesquisa árdua, desafios, desconstruções, estudos e 

amadurecimento. Nenhuma ideia surge de forma fácil e sem esforço, tudo o que 

provoca mudança e tem o condão de inovar, é trabalhoso!  Neste tempo, percebi 

que uma dissertação é a extensão da vida do autor e para tanto é preciso acreditar, 

intimamente, naquilo que se defende. Qual o propósito de dias de renúncias se não 

for para defender uma ideia que traga um acréscimo à sociedade? Então, para que 

algo de valor seja produzido, primeiramente a mudança deve ocorrer dentro de si. 

Desta forma, minha eterna gratidão àqueles que acreditaram e me encorajaram a 

produzir algo de valor em minha vida.  

Àquele que me deu o dom da vida, que me protege a todo instante, meu 

confidente, meu amado, meu Pai, meu Jesus Cristo. Senhor, a ti seja dada toda 

honra e toda glória aqui na terra. Obrigada meu Deus pelos privilégios que 

possuímos de podermos desfrutar de sua criação! 

Ao meu orientador Prof. André Alves Portella. Professor, muito além de 

conhecimento e ensinamentos, o senhor me mostrou a forma na qual se deve lidar 

com alunos e orientandos, cobrando, corrigindo, tranquilizando, mas principalmente 

crendo no potencial existente em cada um. Sem o senhor, não teria chegado até 

aqui, muito obrigada! 

Aos professores Marcelo Peres e Tagore Trajano, componentes da banca 

examinadora da defesa, pelas contribuições prestadas.  

Aos docentes do Programa de Planejamento Ambiental da Universidade 

Católica do Salvador, pelos ensinamentos e orientações ao longo desse percurso 

que em muito contribuiu para a pesquisa realizada.  

Aos meus colegas de turma Ingrid, Leida, Luciana e Ana Tardelli, por tornar 

essa caminhada mais agradável e divertida.  

À família Cardoso, que sempre me incentivou em todos os meus sonhos e 

contribuem diretamente com suas orações e torcidas. Em especial, Tia Célia e Luan 

Cardoso, eu amo vocês. 

À família Almeida, em especial, minha prima-mãe Luanda, que sempre me 

segurou em seus braços e me ensinou o valor que o estudo possui em nossa 

caminhada neste mundo. Você é uma mulher exemplar!  



 
 

Àqueles que me acompanham desde os meus primeiros passos, que não 

poupam esforços para o meu crescimento, Pai e Mãe, vocês são os meus exemplos 

de vida. Mostram-me que devemos dar o melhor de nós em que tudo que fizermos e 

que o conhecimento é a única coisa que não se pode subtrair de alguém. Vocês são 

a minha vida.  

À minha irmã, minha pequena, obrigada pelas suas palavras de apoio e 

força, tudo o que faço é para que possamos ter um amanhã feliz. Eu te amo, sua 

maturidade e amor pelo que faz me inspira.  

Por fim, a todos não mencionados que, de alguma forma, contribuíram com 

este trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Deus, meu criador; à minha família e 

meu amor; e aos meus filhos de quatro 

patas, Hannah, Louis, Lord e Thor, que 

despertam em mim o mais belo e puro 

amor pela criação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 

Cuidar do Meio Ambiente 

É mais que uma obrigação  

É dever dos governantes  

E de cada cidadão  

É um gesto de amor 

Com o Autor da criação. 

 [...] 

Já que os homens não me ouvem 

Apelo para as crianças,  

Os jovens e as mulheres,  

As futuras lideranças: 

Cuidem do nosso planeta 

Enquanto há esperança 

[...] 

O progresso é importante  

Para o desenvolvimento  

A exploração de minério  

A produção de alimento  

Mas tudo isso tem ônus  

E requer ressarcimento 

[...] 

Por isso peço meu povo,  

Proteja o meio ambiente. 

As gerações do futuro  

Dependem das do presente  

Nós precisamos da terra 

E ela precisa da gente. 

(Cordel Tião Simpatia) 

  



 
 

A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS DEVIDO AO 
ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO E SUAS REPERCURSSÕES NA 

FAUNA ICTIOLÓGICA 

  
 

RESUMO 
 
 

No dia 5 de novembro de 2015 ocorreu o rompimento da barragem de Fundão 
em Mariana, um dos municípios brasileiros que pertence ao estado de Minas Gerais, 
uma vasta região foi atingida por uma onda de lama tóxica, resultante desse 
rompimento. A barragem é responsável pela contenção dos rejeitos de minérios 
explorados pela mineradora Samarco da Vale S.A, que pertence à empresa anglo-
australiana BHP Billiton. Através de laudo técnico, emitido dois anos antes pelo 
Instituto Prístino, a tragédia foi anunciada, com a informação de que existia uma 
sobrecarga de resíduos comprometendo a segurança da barragem com risco de 
colapso na estrutura, entretanto, nada foi feito pelos órgãos competentes para evitar 
o ocorrido. Dentre os danos ambientais provocados pelo rompimento da barragem 
de Fundão, individuais e coletivos, houve o dano à Fauna Ictiológica, objeto de 
estudo desta pesquisa. Rejeitos de minérios foram lançados pela lama tóxica nas 
suas águas do rio Doce, assim, a ictiofauna restou comprometida, impactando nas 
esferas: social, econômica e ambiental, daqueles que retiram seu sustento do rio. A 
presente dissertação tem por objetivo discutir a aplicação da responsabilidade civil 
ambiental por atos comissivos por omissão praticados pelo Poder Público, quando 
tal ato resulta ou contribui para ocorrência de danos ambientais. O método usado 
aqui partiu de revisão de literatura, realizada através de um levantamento 
bibliográfico inicial. Trata-se de uma pesquisa exploratória, de natureza qualitativa. 
Os resultados deste estudo demonstram a evidência no tocante a necessidade de 
mudanças substantivas no ordenamento jurídico brasileiro referente à 
responsabilidade civil ambiental do Poder Público e propõe um meio viável para 
aplicação. 

 
 

Palavras-chaves: Samarco. Licença de Operação. Peixes. Teoria do Risco Integral. 
Poder Público. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
THE CIVIL LIABILITY OF THE STATE OF MINAS GERAIS DUE TO THE 

BREAKDOWN OF FUNDÃO DAM AND THEIR REPERCURSIONS IN 
ICTIOLOGICAL FAUNA 

 

 
ABSTRACT 

 
 

On November 5, 2015, the Fundão dam broke out in Mariana, one of the 
Brazilian districts that is part of the state of Minas Gerais, a vast region was hit by a 
wave of toxic sludge, resulting from this disruption. The dam is responsible for 
containing ore tailings exploited by Samarco miner Vale S.A, which belongs to the 
Anglo-Australian company BHP Billiton. Through a technical report, issued two years 
earlier by the Pristine Institute, the tragedy was announced, with the information that 
there was an overload of waste compromising the safety of the dam with risk of 
collapse in the structure, however, nothing was done by the competent bodies to 
avoid the fact. Among the environmental damages caused by the breakdown of the 
Fundão dam, both individual and collective, there was damage to the ichthyological 
fauna, object of study of this research. Minerals were thrown by the toxic sludge in 
the waters of the Doce river, so the ichthyofauna was left compromised, impacting on 
the social, economic and environmental spheres of those who withdraw their 
livelihood from the river. The purpose of this dissertation is to discuss the application 
of environmental civil liability for deliberate acts practiced by the Public Power, when 
such act results or contributes to the occurrence of environmental damages. The 
method used here was based on literature review, carried out through an initial 
bibliographical survey. This is an exploratory research of a qualitative nature. The 
results of this study demonstrate the evidence regarding the need for substantive 
changes in the Brazilian legal order regarding the environmental civil liability of the 
Public Power and proposes a viable means for application. 
 
 
Key-words: Samarco. Operating License. Fish. Theory of full Risk. Public Authority.  
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1 APRESENTAÇÃO GERAL 

  

Mariana é um dos municípios brasileiros que pertence ao estado de Minas 

Gerais, tem cerca de 50 mil habitantes1, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística – IBGE (2010)2, região atingida pelos danos causados pelo rompimento 

da barragem de Fundão no dia 5 de novembro de 2015.  

O objetivo dessa barragem era a contenção dos rejeitos de minérios 

explorados pela mineradora Samarco da Vale S.A que pertence à empresa anglo-

australiana BHP Billiton (THOMÉ; LAGO, 2017). 

Com o rompimento da barragem formou-se uma onda de lama, esta lama 

percorreu por mais de um ano, regiões circunvizinhas, deixando os destroços por 

onde passou. Tal tragédia causou impactos socioambientais e resultou na 

necessidade de identificar os responsáveis para reparação dos danos (CAOMA, 

2016). 

A responsabilidade do ocorrido, inicialmente, é da mineradora Samarco. Os 

diversos danos ambientais provocados pela tragédia atingiram também o município 

de Santarém, situada à jusante do rio; povoados de Bento Rodrigues e Barra Longa, 

próximos às margens no rio Gualaxo do Norte do país, bem como alcançou à 

barragem do Carmo, o rio Doce e por fim, chegou ao mar no dia 21 de novembro de 

2016, no estado do Espirito Santo, município de Linhares. (PELLIZETI; ARMADA, 

2017).  

Antes do fato acima mencionado foi requerida pela empresa responsável, a 

renovação da Licença de Operação da barragem de Fundão em 2013, a mesma foi 

concedida pelo Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM, órgão 

pertencente ao estado de Minas Gerais.  

Ainda em 2013 foi solicitada pelo Ministério Público de Minas Gerais – 

MPMG, através do processo administrativo número 00015/1984-095-2013, a revisão 

da Licença supracitada e o MPMG pleiteou que tal estudo fosse realizado por um 

instituto desvinculado à empresa responsável pela barragem de Fundão, nesta 

ocasião o Instituto Prístino, pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos. 

                                                             
1 IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFICA E ESTATÍSTICA. Censo Demográfico 2010. 
Rio de Janeiro, 2010.  
2 Apesar do último censo ter sido realizado no ano de 2010, atualmente, estima-se que no ano de 
2018, Mariana possui 60.142 habitantes segundo o IBGE.  
População estimada: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores 
Sociais, Estimativas da população residente com data de referência 1º de julho de 2018.  
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Em resposta ao solicitado pelo MPMG, o Instituto Prístino informou através de 

laudo técnico que existia uma sobrecarga de resíduos comprometendo a segurança 

da barragem com risco de colapso na estrutura, recomendando então, que 

Superintendência Regional de Minas Gerais – SUPRAM se pronunciasse acerca da 

segurança do empreendimento (Anexo I).  

Após o constatado, o Ministério Público de Minas Gerais enfatizou a 

modificação da Licença de Operação, a fim de acrescer condicionantes, dentre elas, 

a apresentação de um plano de contigência em caso de riscos ou acidentes, e a 

análise da ruptura da Barragem para posterior validação do projeto final do 

empreendimento (Anexo II).  

Diante da tragédia que havia sido anunciada, a Samarco e o estado de Minas 

Gerais, através dos seus órgãos, se mantiveram inertes negligenciando o fato, 

mantendo a vigência da Licença de Operação da barragem de Fundão 

anteriormente concedida. 

Em suma, dois anos depois do resultado do estudo apresentado pelo Instituto 

Prístino, à barragem de Fundão colapsou, em consequência, houve o seu 

rompimento que causou e continua causando diversos danos ambientais, onde 

afetaram: a população, flora e a fauna, em especial esta última (IBAMA, 2015). 

O rompimento da barragem de Fundão causou danos individuais e coletivos, 

todos com sua relevância específica, entretanto, para esta pesquisa foi delimitado o 

dano à fauna ictiológica que é o estudo realizado nos peixes de uma região  

(EVANGELISTA et al.; 2017).  

O estudo dos peixes como parâmetro para avaliação do impacto ambiental 

ocasionado no Vale do Rio Doce é de suma importância, vez que a ictiofauna é 

considerada um relavante bioindicador, pois respondem de forma mais sensível à 

poluição causada ao local (NAIGAGA et al.; 2011) 

Como o rio Doce e toda sua fauna e flora são imprescindíveis para a 

subsistência da população que sobrevive, em sua maioria, da pesca e do turismo 

local, com os rejeitos de minérios lançados pela lama tóxica nas suas águas, a 

ictiofauna restou comprometida, com a redução considerável de espécies de peixes, 

inclusive as endêmicas e as ameaçadas de extinção (UFES, 2016). 

Não obstante, também houveram impactos nas esferas: social, econômica e 

ambiental, daqueles que retiram seu sustento do rio, bem como, da avifauna que se 

utiliza dos peixes como alimento (COPPETEC, 2017).  
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 Assim sendo, o Ministério Público Federal – MPF ajuizou uma Ação Civil 

Pública – ACP3, a fim de averiguar a responsabilidade dos agentes envolvidos para 

garantir a reparação dos danos ambientais, em conformidade com o art. 14 da Lei 

de Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA. Foram citados nesta ACP, como 

responsáveis pelos danos ambientais ocasionados pela barragem de Fundão em 

Mariana, além da empresa Samarco, mais de dez entes públicos por atos omissivos 

e comissivos por omissão.  

 É sabido que a legislação acima mencionada prevê que a responsabilidade 

civil ambiental é objetiva, ou seja, independe da prova de culpa praticada pelo 

agente, sendo necessária somente a demonstração do nexo causal entre o dano e a 

conduta do mesmo (STEIGLEDER, 2011). 

Ocorre que, diante da omissão legislativa contida no referido art. 14, o 

Superior Tribunal de Justiça tem entendido que diante dos atos omissivos praticados 

pelo Poder Público, a responsabilidade civil ambiental é de execução subsidiária. 

Em outras palavras, isso faz com que o ente público só responda quando não mais 

for possível a responsabilização do poluidor direto, que no presente caso, é a 

empresa Samarco.  

Contudo, a Licença de Operação concedida em 2013 é um ato comissivo por 

omissão, que também não possui delimitações específicas na legislação quanto a 

sua aplicação, nem foi apreciada, ainda, pela jurisprudência pátria.  

Para tanto, o presente estudo tem como problema a discussão da aplicação 

da responsabilidade civil ambiental por atos comissivos por omissão praticados pelo 

Poder Público, quando tal ato resulta ou contribui para ocorrência de danos 

ambientais.  

Justifica-se a escolha deste tema pela relevância social que o assunto 

apresenta, tendo em vista que a tragédia ocorrida em Mariana foi considerada como 

um dos maiores desastres ambientais ocorridos no Brasil. Como a produção 

científica tem como objetivo apropriar-se da realidade para melhor analisá-la e, 

posteriormente, produzir transformações, a discussão sobre os danos ambientais, e 

mais especificamente o dano à ictiofauna e a sua relação com os responsáveis por 

sua reparação, principalmente o Poder Público, torna-se imprescindível, sob pena de 

                                                             
3 TJ. Ação Civil Pública: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco Júnior. 

Tribunal de Justiça, 2015.  
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lesão ao direito fundamental constitucionalmente protegido: o direito ao meio 

ambiente.  

Nesse contexto, a maior produção de estudos e pesquisas já realizadas 

sobre responsabilidade civil ambiental do Poder Público, pode ser o início de um 

processo de transformação que começa na academia e estende seus reflexos para 

a realidade social.  

A presente dissertação trata-se de uma de revisão de literatura, realizada 

através de um levantamento bibliográfico inicial, onde foi possível identificar o que 

havia sido publicado sobre o assunto e assim, tomar como referência estudos de 

autores que desenvolveram suas pesquisas na mesma área para fundamentar 

teoricamente a dissertação (GIL, 2008). 

Também foi utilizado a pesquisa documental, através de fontes primárias 

como Pareceres do Ministério Público, de entidades autorizadas para o estudo do 

Rio Doce, Relatórios Técnicos, dentre outros. A pesquisa documental é importante 

para a reunião dos diversos dados dispersos acerca do assunto (GIL, 1999). 

O tipo de pesquisa escolhido para este estudo foi pesquisa exploratória que 

se caracteriza pela flexibilidade da análise dos aspectos relacionados ao fenômeno 

estudado (GIL, 1999). Possui o intuito de definir com precisão o problema para 

estudos posteriores, sendo sua amostra pequena e não-representativa utilizando-se 

de métodos como o levantamento de fontes secundárias, de experiências e estudos 

de casos selecionados (MATTAR, 2001).  

A abordagem utilizada foi a qualitativa que proporciona ao pesquisador maior 

familiaridade em relação a um fato, fenômeno, processo, investigando, a partir do 

estágio em que se encontram as informações já disponíveis a respeito do assunto. 

Na pesquisa exploratória não é necessário elaborar hipótese. (MINAYO, 2011). 

A questão problema partiu da seguinte pergunta: Qual a modificação 

necessária na Lei 6.938 de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente – PNMA, para que o Poder Público seja responsabilizado, diretamente, 

por atos comissivos por omissão que ensejem danos ambientais? 

Por se tratar de um pesquisa exploratória foi priorizado a maior delimitação 

do problema, de forma que todo o processo de estudo gira em torno de sua solução 

(KERLINGER, 1980). Não se pretende esgotar todos os meios para evidenciar a 

negligência e imprudência do Poder Público na concessão da Licença de Operação, 
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realizando-se, em verdade, um levantamento de dados secundários proporcionando 

uma visão geral, de tipo aproximativo, acerca do fato citado (GIL, 1999).  

Como resultado da dissertação, o produto desta pesquisa foi a elaboração 

de um Projeto de Lei para modificar o art. 14 da Lei nº 6.938 de 1981, que dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, artigo este que responsabiliza o agente 

poluidor, independentemente de culpa, com base da teoria do risco integral adotada 

pela doutrina brasileira. 

Para melhor apresentar os resultados desta pesquisa, a mesma foi dividida 

em dois artigos de revisão. Isso se deu durante o processo de elaboração do estudo, 

diante da percepção que ao final, na escrita dos capítulos da dissertação podem ser 

gerados artigos científicos, de forma que, posteriormente, há possibilidade de 

submissão destes como publicações periódicas em revistas científicas.  

Segundo Silva e Menezes (2005), o periódico científico é a fonte primária 

mais valorosa e tem por benefício o intercâmbio de informações entre a comunidade 

científica, facilitando a publicidade do conhecimento, disseminando-o de forma mais 

rápida e célere. Desta forma, optou-se pela elaboração da presente dissertação em 

forma de artigos, com o intuito de, posteriormente, publicá-la em forma de 

periódicos.  

O primeiro artigo tem por objetivos: a) apresentar um breve estudo sobre os 

danos ambientais à ictiofauna do rio Doce, decorrentes do rompimento da barragem 

de Fundão, através de revisão bibliográfica e; b) a análise sobre os danos 

ambientais coletivos e individuais indiretamente impactados pelo dano ocasionado à 

ictiofauna. 

Quanto ao segundo artigo possui por objetivos:  a) discutir a 

responsabilidade civil ambiental pelo ato comissivo praticado pelo estado de Minas 

Gerais, qual seja, a concessão da Licença ambiental de Operação concedida para a 

barragem de Fundão; b) captar o estado da arte sobre a responsabilidade civil por 

danos ambientais no direito brasileiro e traçar um paralelo com o direito comparado; 

c) analisar a responsabilidade civil do Estado por condutas comissivas por omissão  

e sua execução diante da doutrina e jurisprudência pátria; d) demonstrar a atual 

situação jurídica da Ação Civil Pública proposta para a responsabilização dos 

agentes e reparação dos danos ambientais; e) explanar acerca da responsabilidade 

civil do estado de Minas Gerais frente à Licença de Operação concedida à Samarco 

na ocasião do rompimento da barragem de Fundão e, como resultado, apresenta a 
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necessidade de um Projeto de Lei no intuito de modificar o art. 14 da lei 6.938 de 

1981, Lei da Política Nacional de meio Ambiente – PNMA. 

Os resultados deste estudo demonstram a evidência no tocante a 

necessidade de mudanças substantivas no ordenamento jurídico brasileiro referente 

à responsabilidade civil ambiental do Poder Público e propõe um meio viável para 

aplicação através de um Projeto de Lei ordinária de âmbito federal. 
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2 ARTIGO I – DANOS AMBIENTAIS DA FAUNA ICTIOLÓGICA DO RIO DOCE 
DECORRENTES DO ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO 

 

 
RESUMO 

 

A bacia do Rio Doce é imprescindível para o estado de Minas Gerais 
perpassando por mais de 200 municípios mineiros. Com o rompimento da barragem 
de Fundão em 2015, a contensão de rejeitos de mineração da empresa Samarco 
colapsou no município de Mariana. A lama tóxica que se espalhou, destruiu casas, o 
bioma, pessoas e animais morreram e contaminou todo o distrito de Bento 
Rodrigues, bem como os distritos rurais de Mariana. Não sendo contida a lama, esta 
alcançou outros municípios causando impactos ambientais, individuais e coletivos, 
irreversíveis ao meio ambiente. Para um estudo ainda mais profundo, foi preterido 
um recorte dos danos causados à ictiofauna do rio Doce, ou seja, ao impacto 
ambiental causado às espécies de peixes existentes naquele local, pois são 
relevantes bioindicadores para mensuração da poluição, bem como seus impactos 
indiretos em outros danos ambientais coletivos ou individuais. O objetivo deste artigo 
é apresentar um breve estudo acerca dos danos ambientais da Fauna Ictiológica do 
Vale do Rio Doce. O método usado neste estudo partiu de revisão de literatura 
sistematizada, trata-se de uma pesquisa exploratória, de natureza qualitativa. 
Conclui-se que, os danos ambientais causados à ictiofauna, com a redução de 
espécies endêmicas e ameaçadas em extinção, e também, quanto aos danos 
ocasionados à avifauna, aos pescadores artesanais e ao povo Krenak, resultam na 
necessidade de proteção deste ecossistema. Desta forma, foi necessário a 
identificação dos responsáveis da tragédia que havia sido anunciada em 2013, 
quando foi constatado pelo Instituto Prístino o risco do rompimento da barragem de 
Fundão em Mariana, entretanto, diante da inércia do estado de Minas Gerais e da 
Samarco, considera-se que a Licença de Operação para a referida barragem foi em 
verdade uma “licença para poluir”. 

 
 

Palavras-Chaves: Barragem de Fundão. Mariana. Samarco. Fauna Ictiológica.  
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ARTICLE I – ENVIRONMENTAL DAMAGES AT DOCE’S RIVER 
ICHTHYOLOGICAL FAUNA DUE TO RUPTURE OF FUNDAO’S DAM 
 

 
ABSTRACT 

 
 

Rio Doce´s watershed is crutial for the states of Minas Gerais passing through 
more than 200 districts of Minas Gerais. With the rupture of Fundão´s dam that 
occurred on November 2015, mining waste retention from the company Samarco 
collapsed in Mariana´s town  that  belongs to the State of Minas Gerais. The toxic 
mud had spread and destroyed houses, the biome, the people and animals died and 
contaminated the entire district of Bento Rodrigues, as well as the rural area of 
Mariana. Because the mud wasn’t stopped it reached others cities, causing 
permanent environmental impacts to the other environment, individual and collective. 
A profund  study showed thedamage caused by Doce river ichthyofauna, that means, 
the environmental impact caused to the fish species in that place, as well as  indirect 
impacts on others collective or individual environmental damages. The objective of 
this article is to present a brief study about the environmental damages of Vale do 
Rio Doce´s Ichthyology Fauna. The methodology applied in this article was based on 
systematized literature review, it is an exploratory research, of a qualitative nature. In 
conclusion, the necessity for protection of this ecosystem results in the search for the 
ones responsible for the tragedy announced in 2013, when it was established by the 
Instituto Prístino the risk of damage to the Fundão dam in Mariana. Therefore, the 
lack of initiative of the state of Minas Gerais and Samarco, consider the Operation 
Permit in reality, a “license to pollute”. 

 
 
Keywords: Fundao’s Dam. Mariana. Samarco. Ichthyology Fauna. 
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2.1 INTRODUÇÃO  

 

 A natureza tem apresentado sinais de alerta demonstrando diariamente e 

em toda parte do globo, a necessidade da atuação de profissionais das mais 

distintas áreas do saber científico, não apenas da área das Ciências Naturais, mas 

também de profissionais das Ciências Exatas, das Ciências Sociais, do Direito 

Ambiental.  

O Direito Ambiental surge em meio a novas descobertas, novas categorias de 

direito, entendidas como um sistema de normas jurídicas de diferentes origens, que 

fomentam um microssistema jurídico para assegurar ao indivíduo o direito a um meio 

ambiente seguro, equilibrado, essencial à garantia constitucional do direito à vida e a 

qualidade de vida para todos.  

A aplicação das normas ambientais tem gerado grande controvérsia e 

interpretações equivocadas como no caso da responsabilidade civil quanto ao 

rompimento da barragem de Fundão em Mariana, fato que ocorreu em 2015, de 

repercussão internacional e com graves consequências para o meio ambiente.  

O Vale do rio Doce perpassa por 225 (duzentos e vinte e cinco) municípios 

mineiros e espírito-santenses e possui enorme relevância social, econômica e 

religiosa para diversas populações que dele se utilizavam e sobreviviam (ANA, 

2016). A título de demonstração, no ano de 2015, o rio Doce contribuiu 

economicamente na obtenção do valor de R$ 14,1 milhões provenientes da 

atividade de pesca (VIANA, 2017).  

Os danos ambientais decorrentes da tragédia foram imensos, sendo 

necessário um recorte prioritário de um desses danos para a tentativa de 

mensuração da lesão ambiental ocasionada. Optou-se pelo estudo da Fauna 

Ictiológica, pois esta é considerada um meio eficaz quando utilizada como 

bioindicador para avaliação do impacto ambiental na água e em diversos outros 

danos indiretamente impactados.  

É importante ressaltar ainda, que não se pretende esgotar os estudos acerca 

do dano ambiental da ictiofauna, uma vez que possui implicações continuadas, 

sendo necessário um estudo periódico e ininterrupto para tal fim.  

Nesse contexto, o estudo dos danos ambientais à Fauna Ictiológica do Rio 

Doce decorrentes do rompimento da barragem de Fundão discute um tema de suma 



24 
 

relevância para sociedade brasileira, no tocante a correlação da responsabilidade 

civil ambiental e os agentes responsáveis para a reparação dos citados danos, 

devendo promover meios para a aplicação das normas estabelecidas pela Política 

Nacional de Meio Ambiente - PNMA , bem como conferir a máxima interpretação das 

normas jurídicas ambientais conforme a atual Constituição Federal. 

Este trabalho, utilizou-se do método dedutivo, de natureza qualitativa com 

objetivo exploratório, utilizando-se pesquisa bibliográfica através de publicações 

científicas de doutrinadores brasileiros e estrangeiros, estudos realizados em 

Mariana por institutos autorizados pela Justiça Federal, revistas jurídicas e 

legislação vigente pertinentes ao tema ora em debate. 

O artigo possui como objetivos: a) a análise da Licença ambiental de 

Operação concedida em 2013 à Samarco para a barragem de Fundão e a sua 

relação com rompimento da referida barragem; b) a definição de dano ambiental 

segundo a doutrina e a legislação brasileira, classificando-os segundo suas 

características; c) explanar a dimensão dos danos à ictiofauna decorrentes da 

barragem de Fundão; e d) demonstrar os danos ambientais indiretamente impactos 

pela lesão à Fauna Ictiológica.  

Por fim, a conclusão obtida com o estudo foi a constatação da necessidade 

de uma legislação ambiental eficaz para a responsabilização dos agentes 

envolvidos, especificamente o estado de Minas Gerais, diante da verificação de 

participação significativa deste no rompimento da barragem de Fundão, sua inércia 

no dever de reparar e os danos ambientais que ainda continuam produzindo efeitos 

sem a efetiva responsabilização. 

 

2.2 ATIVIDADE MINERADORA E O ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO  

  

 A mineração é uma atividade considerada essencial, relevante para a 

produção de diversas matérias primas, gerando lucro e empregos (SIRVINSKAS, 

2013). Contudo, seu impacto ao meio ambiente é indiscutível e para tanto, a atual 

Constituição Federal do Brasil previu, expressamente, esta atividade preconizando a 

prevenção de possíveis danos, mas também a recuperação destes (MACHADO, 

2010). 
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 É inegável que a atividade mineradora praticada pela Samarco foi essencial 

para o crescimento econômico de Mariana. Em 2010, Mariana ocupou a 31ª posição 

nacional e a 5ª posição estadual referente ao produto interno bruto – PIB – per 

capita, de forma que seu PIB era muito superior quando comparado ao equivalente 

nacional4. De 2010 a 2013, o PIB de Mariana passou de R$ 3,7 bilhões para o 

equivalente anual de R$ 6,59 bilhões, sendo o setor minerário responsável por 70% 

desse valor (SALINAS, 2016). 

 A exploração do minério pode se dar no solo ou no subsolo, sendo que a 

extração desse minério gera resíduos que são classificados como componentes 

estéreis, ou seja, inutilizáveis que precisam ser devidamente destinados nas 

barragens de rejeitos (MILARÉ, 2015; THOMÉ; LAGO, 2017). 

 Segundo Thomé e Lago (2017, p. 19): 

As barragens de contenção de rejeitos de mineração são estruturas de 
controle ambiental, construídas com o objetivo de conter materiais 
resultantes do processo de beneficiamento do minério e/ou sedimentos 
oriundos das atividades, garantindo a qualidade da água e a vazão dos 
corpos hídricos a jusante. Há barragens de contenção de sedimentos, 
barragens de contenção de rejeitos e barragens com ambas as funções. 
 

 A barragem de Fundão pertence à Vale S.A. e à BHP Billiton, é responsável 

pela contenção dos rejeitos produzidos pela empresa mineradora Samarco 

(PELIZZETTI, ARMADA, 2017).  

 As barragens podem ser construídas pelo método montante, jusante ou linha 

de centro (ESPÓSITO, 2000). A barragem de Fundão foi construída através do 

método jusante (PRÍSTINO, 2013), onde se constroem degraus em que os rejeitos 

são despejados e após o limite desses, constroem-se outros degraus acima do 

último, como exemplifica a figura 1 abaixo: 

 

Figura 1: Método Jusante 

 

 

 

 

 

 

Fonte: VALERIUS, 2014 

                                                             
4 IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFICA E ESTATÍSTICA. PIB per capita 2010. Rio de 

Janeiro, 2010.  
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 Tal método é considerado, pelo Ministério Público de Minas Gerais, 

ultrapassado, pois apesar de gerar menos custo à empresa mineradora é o que mais 

possui riscos de rompimento. Devido a isto, o órgão estadual ajuizou uma Ação Civil 

Pública em novembro de 2016 – que ainda encontra-se em andamento – com o 

objetivo de proibir o Estado de conceder ou renovar licenças ambientais para 

instalações ou ampliações de barragens de rejeitos de mineração que se utilizam-se 

do método jusante5. Mesmo com a recomendação, o método ainda é considerado 

permitido pelo Poder Público estando expressamente previsto no Decreto nº 

46.993/2016. 

Para o funcionamento da barragem de Fundão, a Lei Nacional do Meio 

Ambiente, em seu art. 10, exige o prévio licenciamento ambiental (BRASIL, 1981). 

Este licenciamento é feito pela administração pública e pode ser classificado como 

licença prévia, de instalação ou operação dependendo da fase em que se encontre, 

como prevê a Resolução nº 237/1997 do CONAMA. 

 De acordo com a Resolução nº 237/1997 do CONAMA, o estado de Minas 

Gerais foi o ente licenciador competente da barragem de Fundão, através de seu 

órgão Conselho Estadual de Política Ambiental – COPAM.  

O licenciamento anterior ao rompimento da barragem de Fundão foi 

concedido em 2013, através do processo administrativo nº 00015/1984/095/2013, 

assim foi requerido a renovação da licença de operação que foi concedida pelo 

COPAM e ratificada pelos órgãos: Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM; 

Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM e Instituto Estadual de Florestas - 

IEF.  

Primeiramente, é importante frisar que a bacia do Rio Doce é imprescindível 

para os estados de Minas Gerais e Espírito Santo, perpassando por 225 (duzentos e 

vinte e cinco) municípios, sendo 200 (duzentos) em Minas Gerais e 25 (vinte e cinco) 

no Espírito Santo, conforme afirma o relatório de março de 2016 da Agência 

Nacional das Águas - ANA. 

A grande riqueza de recursos minerais presentes em Minas Gerais, mais 

especificamente no Vale do Rio Doce, faz com que haja uma pressão a fim de que 

seja permitida a exploração de commodities (SANTOS, 2015).  

                                                             
5 MPMG – Ministério Público de Minas Gerais. MPMG ajuíza ação para proibir Estado de licenciar 
barragens de mineração com “tecnologia assassina”. 2016. 
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Como exemplo disso, o Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM 

informa que existem 366 (trezentos e sessenta e seis) áreas de concessão de lavra 

na bacia do Rio Doce, “envolvendo principalmente as atividades de exploração 

mineral de ferro e de minério de ferro e a extração de rochas ornamentais” 

(PELLIZZETTI; ARMADA, 2017, p. 303).  

Para a exploração dos minérios, por se tratar de uma atividade perigosa e 

impactante, é necessário um plano de segurança, também chamado de plano de 

contingência, caso ocorra algum acidente (THOMÉ; LAGO, 2017).  

A Lei Federal 12.334/2010, bem como a Portaria nº 416/2012 do 

Departamento Nacional de Produção Mineral exigem a criação e implantação de 

planos estratégicos de segurança para as barragens. O art. 12 da Lei 12.334/2010 

dispõe acerca da obrigatoriedade de criação do Plano de Ação de Emergência que 

contemple meios de divulgação e alerta em situações de emergência, 

principalmente, para as comunidades (BRASIL, 2010). 

Segundo a Fundação Justiça Global (2015), foi constatado que a Samarco 

encomendou um plano de monitoramento 24 horas de suas barragens no ano de 

2009, mas que não veio a ser implementado devido à crise econômica. Diante disso, 

os sistemas de alarme sonoro, capacitação de pessoal, a fim de dar assistência à 

população em caso de emergência com o rompimento das barragens – exigências 

em virtude da lei nº 12.334/2010 – a Samarco não possuía (POEMAS, 2015).  

A Licença de Operação concedida no ano de 2013 foi contestada pelo 

Ministério Público Estadual de Minas Gerais - MPMG, através do processo 

administrativo número 000015/1984/095/2013, fazendo com que fosse realizado 

uma avaliação da barragem de Fundão pelo Instituto Prístino, conforme Anexo I.  

O Relatório Técnico do Instituto Prístino informou que haveria uma 

“saturação” do maciço da Pilha União, ou seja, a soma da precipitação atmosférica 

juntamente com nível de dejetos, resultaria no colapso da estrutura e 

consequentemente no rompimento da barragem de Fundão (PRÍSTINO, 2013). 

O Ministério Público Estadual de Minas Gerais, posteriormente ao Relatório 

supracitado, recomendou a modificação da Licença de Operação através da 

inclusão de condicionantes como a construção de um plano de contingência e a 

análise do risco de ruptura da barragem (Anexo II).  

A SUPRAM e o COPAM, órgãos responsáveis pela concessão da Licença de 

Operação deveriam ter acatado a recomendação, modificando a Licença de 
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Operação com a inclusão das condicionantes, obrigando assim, a empresa Samarco 

para tomar as providências cabíveis de adequação e segurança para o 

funcionamento da barragem de Fundão. Não obstante, mesmo após as 

constatações e recomendações do processo administrativo acima citado, o órgão 

licenciador e a Samarco se mantiveram inertes, o que demonstra total imprudência 

ambos. 

Em 05 de novembro de 2015, a barragem de contensão de rejeitos de 

mineração da empresa Samarco se rompeu no município de Mariana, no estado de 

Minas Gerais trazendo lama tóxica, destruindo casas, bioma, matando pessoas e 

animais e contaminando todo o distrito de Bento Rodrigues e os distritos rurais de 

Mariana. Não sendo contida, a lama alcançou outros municípios causando impactos 

ambientais irreversíveis (ANA, 2016). 

Estima-se que com o rompimento foram liberados um volume de 32 milhões 

metros cúbicos de rejeitos de minério de ferro, água e material de construção 

(SAMARCO, 2015). Os rejeitos percorreram mais 425 km dentro do território de 

Minas Geras e mais 150 km no território do Espírito Santo até desaguar no mar 

chegando ao Parque de Abrolhos, um dos maiores berçários marinhos existentes 

(DEAMB; SEMAD; SISEMA, 2016). 

Assim, percebe-se que o estado de Minas Gerais possuiu uma participação 

relevante no colapso da estrutura da barragem de Fundão, uma vez que esta não 

teria sido rompida caso o Poder Público observasse as recomendações do Ministério 

Público de Minas Gerais, modificando a Licença de Operação, somente permitindo 

seu funcionamento quando houvesse segurança suficiente da inexistência de riscos 

da sobrecarga de Fundão. 

Ademais, não havia treinamento e preparo para procedimentos de 

emergências, mesmo estando cientes da possibilidade de rompimento da Barragem 

de Fundão, o que prejudicou e comprometeu mais ainda a população de Mariana. 

Diante disso, o desastre tomou proporções enormes frente a negligência e 

imprudência da Samarco e do Poder Público. 

 

2.3 DANOS AMBIENTAIS NO DIREITO BRASILEIRO  

 

Com a exploração desenfreada dos recursos ambientais, as lesões ao meio 

ambiente foram crescendo e tomando uma proporção mundial de forma que a 
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sociedade passou a classificar a proteção ao meio ambiente como um dever 

indispensável (CHIAPPINELLI, 1992). Esta exploração exacerbada anteriormente 

praticada era permitida pelos próprios legisladores e juízes que hoje atuam de forma 

diversa, a fim de preservar o meio ambiente e garantir um desenvolvimento 

sustentável (BENJAMIN, 1998). 

O direito ao meio ambiente está disposto no caput art. 225 da atual 

Constituição Federal – CF, impondo a sua defesa e preservação ao Poder Público e 

à sociedade, como meio de salvaguardar os direitos das presentes e futuras 

gerações (BRASIL, 1998).  

 Apesar de não está elencado no art. 5º da CF, o direito ao meio ambiente 

equilibrado é direito fundamental de quarta geração, o qual deriva do direito à vida, à 

igualdade, à liberdade, “caracterizando-se pelo cunho social e amplo” (AYALA; 

LEITE, 2014, p. 91). 

O conceito de meio ambiente adotado pela legislação brasileira é amplo, 

envolvendo todas as formas de vida e seus elementos naturais, artificiais e culturais, 

como se observa na Lei 6.938/81: 

Art. 3º [...] 
I – meio ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de 
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas. (BRASIL, 1981). 
 

 Tal legislação elevou o meio ambiente a um bem jurídico 

autonomamente tutelado, de forma que o Direito Ambiental pátrio passou a proteger 

o individual a partir do coletivo (BENJAMIN, 1998). 

Corroborando com esta ideia, José Afonso da Silva aduz (2000, p. 20): 

O conceito de meio ambiente há de ser, pois, globalizante, abrangente de 
toda natureza, o artificial e original, bem como os bens culturais correlatos 
[...]. O meio ambiente é, assim, a interação do conjunto de elementos 
naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento da vida em 
todas as suas formas. 
 

 Internacionalmente, o dano ambiental é conceituado através de uma visão 

global, onde o impacto não se restringe somente a área incialmente afetada, mas 

também repercute em outra esferas e territórios, mesmo que indiretamente 

(KHALATBARI et al.; 2016). Neste mesmo sentido, Benjamin (1998, p. 94-95) afirma 

que a visão de “coisificação” e “instrumentalização” da natureza, também chamada 

de visão homocêntrica foi afastada, dando ensejo a um novo paradigma através de 

uma visão ecológica integrada, inspirada na “Ecologia Profunda”. 
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 A Ecologia Profunda se opõe à Ecologia Superficial, enquanto esta possui 

caráter antropocêntrico, colocando o meio ambiente com o único objetivo de 

satisfação das necessidades humanas; aquela reflete a igualdade entre natureza e 

ser humano, ambas possuindo valor em si mesmas (FRITJOF, 2003).  

Dessa forma, o meio ambiente é revelado como um macrobem, ou seja, 

onde não se individualiza os elementos naturais, artificiais e culturais 

separadamente, mas sim a tutela destes como o conjunto de elementos necessários 

e indispensáveis à sobrevivência humana, conforme os estudos de Ayala; Leite 

(2014). 

Villaça de Azevedo (1994, p. 256) salienta que a reparação só é devida 

quando existe “o dano e nem todo dano se indeniza”, dessa forma, é necessário que 

fique claro a conceituação de dano na perspectiva ambiental. 

Para que a lesão ao meio ambiente seja considerada um dano, é necessário 

que a lesão seja intolerável tendo como “pressuposto básico a própria gravidade do 

acidente, ocasionando prejuízo patrimonial ou não patrimonial a outrem, 

independente de tratar de risco permanente, periódico, ocasional ou relativo” 

(CUSTÓDIO, 1983, p. 172-173). 

Dessa forma, toda alteração que acarrete em uma lesão aos interesses 

juridicamente protegidos é considerada dano (SOARES, 2012). O dano ambiental se 

dá por lesões nocivas e relevantes ao meio ambiente, bem como, lesões à saúde da 

coletividade ou das pessoas individualmente, seus interesses e patrimônio 

(SEVERO, 1996). 

O dano ambiental também pode ser classificado como ricochete onde um 

indivíduo é lesado particularmente, seja através da sua pessoa ou seu patrimônio, 

gerando um direito subjetivo de reparação patrimonial ou extrapatrimonial (ALSINA, 

1995). 

Os danos ambientais são considerados como objeto de proteção ambiental, 

uma vez que “o objetivo final da lei ambiental internacional é prevenir os danos, 

proteger e preservar o meio ambiente global” (KHALATBARI; BAVAND; ZARE; 

POORHASHEMI, 2016, p. 345). 

Ayala e Leite (2014), bem como Carvalho (2013) subdividem a classificação 

do dano ambiental quanto a sua: a) à amplitude do bem protegido; b) à 

reparabilidade e ao interesse envolvido e c) à sua extensão.  
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Quanto à amplitude do bem protegido, existe a visão ampla em que se 

denomina em dano ambiental latu sensu, o qual se refere aos interesses difusos da 

coletividade, onde se contempla a sociedade, o meio ambiente e o patrimônio 

cultural (MARTIN, 1990). O intuito do dano ambiental coletivo é a reparação do 

bem afetado, não patrimonial, de forma a se relacionar com os direitos difusos 

indisponíveis ao ser humano, não sendo possível determinar titulares, vez que toda 

sociedade é detentora de tal direito (MIRRA, 2010). 

Em contrapartida, há os danos ecológicos puros e os individuais ambientais 

ou reflexos, no qual o primeiro trata acerca dos componentes naturais do 

ecossistema em sentido estrito e o segundo sobre os interesses próprios do lesado, 

o microbem ambiental (LOPES, 1997).  

Os danos ambientais causados aos particulares, também denominados de 

dano individual, são mais fáceis de valorar, contudo, os danos ecológicos puros, a 

fauna, a flora, a biota, são mais dificilmente de serem valorados, pois possui uma 

reparabilidade indireta. Como bem informa Pellizzetti e Armada (2017, p. 2): 

As dimensões sociais, econômicas e histórico-culturais podem ser mais 
facilmente valoradas, porém, os elementos bióticos e suas interações nunca 
serão efetivamente calculados e, mesmo que sejam, sua restauração será 
praticamente inviável. 

 
Nos estudos de Leite e Pilati, (2006), no que tange à reparabilidade e ao 

interesse dos envolvidos, possui os danos ambientais de reparabilidade direta e 

individual ou indireta e coletivo. Os de responsabilidade direta e individual são 

aqueles relacionados aos danos individuais ambientais ou reflexos, ou seja, aos 

interesses próprios individuais ou individuais homogêneos, onde aquele que foi 

lesado será diretamente indenizado.  

Já os de reparabilidade indireta e coletivos pertencem à ideia de macrobem, 

o dano ambiental latu sensu, pois há aqui o direito difuso envolvido. Neste ponto, se 

utiliza da “capacidade funcional ecológica e à capacidade de aproveitamento 

humano e não, por exemplo, considerando a deterioração de interesses dos 

proprietários do bem ambiental” (AYALA; LEITE, 2014, p. 100). 

Frente à extensão do dano ambiental, podem ser classificados em dano 

patrimonial ou dano extrapatrimonial, também chamado de moral ambiental. O dano 

patrimonial também é visto como macrobem e se objetivará, primeiramente, a 

restituição ou recuperação do bem, não sendo possível estes caminhos, a 
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indenização será o meio viável para a substituição dos bens ambientais afetados 

(LEITE; PILATI, 2006, p. 55).  

O dano extrapatrimonial ou moral ambiental é toda lesão ambiental que 

acarrete um prejuízo não patrimonial ocasionado à coletividade ou ao indivíduo, 

configurando-se como um dano moral (DIAS, 1987).  

Em complemento, o dano ambiental é praticado por sujeitos que podem ser: 

pessoas físicas ou jurídicas, de Direito Público ou Privado (BESSA ANTUNES, 

1996); em face de vítimas classificadas como todo e qualquer ser humano já 

concebido, aqueles que ainda estão por nascer e, por fim, a própria natureza no viés 

do dano ecológico puro (MARTIN, 1990). 

Por vezes a mensuração da extensão do dano ambiental é difícil, pois 

grande parte das lesões ao meio ambiente não manifestam-se de imediato e suas 

consequências mais danosas só são detectáveis no futuro, o que pode gerar um 

perigo de irreversão do estado danoso, atingindo o direito ao meio ambiente 

equilibrado daqueles que ainda não foram concebidos (BENJAMIN, 1998).  

Paulo Afonso Leme Machado (2010, p. 231) afirma que a degradação 

ambiental “acaba sendo uma apropriação pelo poluidor dos direitos de outrem” 

fazendo com que surja o instituto responsável pela reparação ou compensação 

desta lesão, qual seja, a responsabilidade civil por danos ambientais.  

Esta reparação se dá em situações que o dano ambiental ocorreu pela 

primeira vez, bem como quando a degradação ambiental era preexistente, sendo 

assim, o atual degradador responde “de forma solidária com os que o antecederam” 

(BENJAMIN, 1998, p. 136).  

 Ainda cabe lembrar que o dano ambiental individual possui prazo de 

prescrição regido pelo Código Civil (2002), isso quer dizer que, precluso o prazo 

estipulado em lei para os danos ambientais individuais, não mais poderá o lesado 

discutir em juízo sua indenização (VILARINHO; ROCHA, 2014). A reparação dos 

danos ambientais individuais tem por objetivo ressarcir o dano moral ou patrimonial 

ocasionado ao sujeito afetado (BENJAMIN, 1998).  

Contudo, apesar de não haver disposição expressa na legislação brasileira 

acerca da imprescritibilidade do dano ambiental coletivo, o Superior Tribunal de 

Justiça no Recurso Especial 1120117/AC em 2009, ressaltou que a ocorrência de 

um dano ambiental coletivo oferece riscos a toda humanidade, de forma que a 

responsabilidade civil por danos ambientais é de natureza objetiva e seu instituto é 
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imprescritível6. Assim também coaduna o Supremo Tribunal Federal em 2018, no 

Recurso Especial 654833/AC, onde o Relator Ministro Alexandre de Moraes ressalta 

especial relevância do instituto, afirmando sua imprescritibilidade7.  

No caso de Mariana, houve diversos danos ambientais individuais e 

coletivos, o que fez com que o Ministério Público Federal - MPF ingressasse com a 

supracitada Ação Civil Pública - ACP 8 , objetivando a responsabilização dos 

envolvidos frente aos danos ambientais causados.  

 

2.4 DANOS AMBIENTAIS À FAUNA ICTIOLÓGICA DECORRENTES DO 

ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO  

 

Os danos ambientais ocasionados pelo rompimento da barragem de Fundão 

foram diversos: públicos, privados e continuados, pois alguns se perpetuam até os 

dias atuais. Neste estudo foi realizado um recorte de um dano público específico, 

onde se optou por estudar a Fauna Ictiológica do rio Doce, ou seja, ao impacto 

ambiental as espécies de peixes existentes naquele local (EVANGELISTA et al., 

2017). 

 Santos (2004, apud MELO; PERES; TINOCO; ANDRADE; OLIVEIRA, 2016, 

p. 129) evidencia que a fauna, por possuir dados confiáveis, apresenta a capacidade 

para indicar a realidade ambiental, pois são utilizados como bioindicadores 

confiáveis. 

A utilização de bioindicadores para mensuração do impacto ambiental e suas 

possíveis repercussões no futuro se dá pela estreita relação entre o meio ambiente e 

os seres vivos relacionados àquele ambiente impactado (HAN et al.; 2015). 

Ademais, a sensibilidade diferencial dos peixes para percepção do impacto 

ambiental (NAIGAGA et al.; 2011) foi relevante para a utilização da ictiofauna do rio 

Doce como bioindicador.  

Tal escolha se deu pela importância da conservação dos hábitats das 

espécies ou comunidades de peixes que são imprescindíveis para determinação do 

                                                             
6 STJ. RECURSO ESPECIAL: REsp 1120117/AC. Relator: Min. Eliana Calmon. DJE: 19/11/2009. 

Superior Tribunal de Justiça, 2009.  
7 STF. REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO: RE 654833 RG/AC. Relator: 

Min. Alexandre de Moraes. DJ: 26/06/2018. Supremo Tribunal Federal, 2018. 
8 TJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco 

Júnior. Tribunal de Justiça, 2015.  
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potencial de restauração do local e seus impactos indiretos em outros indivíduos 

(JOWETT; RICHARDSON, 2003). Ademais, o rio Doce hospeda diversas espécies 

endêmicas e ameaçadas de extinção (ROSA; LIMA, 2005). 

Diversos institutos realizaram estudos para uma possível mensuração dos 

danos ambientais decorrentes do rompimento da barragem de Fundão, como por 

exemplo, os institutos:  Agência Nacional de Águas - ANA; Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, Grupo Independente para Avaliação 

do Impacto Ambiental -  GIAIA, Instituto Mineiro de Gestão das Águas - IGAM, 

Sistema Estadual de Meio Ambiente – SISEMA, Universidade Federal do Espírito 

Santo - UFES.  

Em relatório de avaliação dos efeitos e desdobramentos do rompimento da 

barragem de Fundão em Mariana, feito pelo Governo de Minas Gerais, em fevereiro 

de 2016 relata-se que a análise posterior ao desastre ainda está ocorrendo e é difícil 

mensurar os danos à biodiversidade, conforme a Comissão Externa Destinada a 

Acompanhar e Monitorar os Desdobramentos do Desastre Ambiental, ocorrido em 

Mariana – MG e Região, no dia 5 de novembro de 2015 causado pelo rompimento 

de uma barragem -  CEXBARRA (2016).  

Mais ainda, a ictiofauna é considerada muito mais frágil e sua recuperação 

mais delicada e difícil comparada aos danos provocados à água do rio Doce, como 

bem evidenciou (PRAT apud UFES, 2016, p. 15): que “a recuperação da qualidade 

físico-química da água pode ser um processo rápido, mas a recuperação do 

ecossistema como um todo é um processo muito mais lento”. 

Em estudo técnico realizado pela Universidade Federal de Viçosa com apoio 

do Grupo Independente para Avaliação do Impacto Ambiental – GIAIA – evidencia 

que: 

 O rejeito causou, numa primeira instância, a morte instantânea de peixes 

por obstrução do sistema respiratório. Posteriormente, o depósito de rejeito 

cobriu o substrato anterior, alterando o fluxo de energia ao longo do 

ecossistema, bloqueando o crescimento de algas e de plantas aquáticas, 

impedindo o desenvolvimento de macroinvertebrados aquáticos, os quais 

são a base trófica das espécies de peixes que se alimentam no fundo. 

(UFV; GIAIA, 2017, p. 3) 

 

O mesmo estudo, destacou que a bacia do rio Doce é uma das drenagens 

mais comprometidas pelos impactos antrópicos, inclusive assoreamento, poluição, 

regularização do fluxo da água por barragens e a introdução de peixes de espécies 

exóticas (UFV; GIAIA, 2017).  
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Para a demonstração dos danos mais significantes à ictiofauna, 

primeiramente busca-se evidenciar a base da cadeia trófica, que serve como 

alimento dos peixes, posteriormente o nível de turbidez da água, que assegura a 

quantidade de oxigênio dos mesmos, e por fim, as espécies de peixes mais 

impactadas pelo rompimento da barragem de Fundão. 

Quanto à base trófica dos alimentos dos peixes, se observa:  

Assim, a partir do conhecimento da dieta dos peixes de uma comunidade e 
da abundância específica, podem-se identificar as diferentes categorias 
tróficas [...]. Podem também gerar subsídios para um melhor entendimento 
das relações dos componentes da ictiofauna e os demais organismos da 
comunidade aquática. Assim, o conhecimento das fontes alimentares 
utilizadas pelos peixes pode fornecer dados sobre habitar, disponibilidade 
de alimento no ambiente e mesmo sobre alguns aspectos do 
comportamento. (LUZ; ABUJANRA; AGOSTINHO; GOMES, 2001, p. 401-
402). 
 

Desta forma, a cadeia trófica é o substrato alimentar dos peixes e seu 

desequilíbrio pode acarretar danos irreversíveis aos seus dependentes alimentares. 

Nas cadeias alimentares da ictiofauna, a comunidade zooplanctônica serve como 

fonte de alimento para os peixes daquele local e qualquer tipo de alteração naquelas 

causarão um desequilíbrio em efeito cascata (ESTEVES; ARANHA, 1999). Estas 

afirmações servem para outros danos, inclusive na tragédia que ocorreu bacia do rio 

Doce. 

Alguns estudos utilizam a base da cadeira trófica alimentar como parâmetro, 

ou também chamado de biomarcadores, para avaliar o impacto no ecossistema local 

(FREIRE et al., 2008). O Relatório Técnico Parcial9 realizado pela UFES, utilizou-se 

desse parâmetro para avaliar o impacto no ecossistema dos peixes, a partir da 

análise da base da cadeia trófica, que neste caso foram os zooplanctos. 

É importante ressaltar, que a comunidade zooplanctônica é diversificada 

sendo composta por diversos filos, que em um comparativo seriam considerados as 

“espécies” dos zooplanctons, de forma que a escassez ou abundância de um dos 

filos causa impactos diretos às espécies de que se alimentam destes9.  

No relatório supracitado, verificou-se a instabilidade de determinados 

organismos presentes de forma abundante; alterando a estrutura da comunidade 

zooplanctônica; podendo ocasionar impactos futuros na cadeia alimentar, bem como 

na estrutura populacional, conforme se ilustra abaixo.  

                                                             
9 Universidade Federal do Espírito Santo - UFES. Resultados Parciais das Análises Realizadas em 

Amostras Coletadas na Plataforma Adjacente a Foz do Rio Doce, Apa Costa das Algas e Plataforma 
de Abrilhos: Embarque Soloncy Moura. Vitória, Abril, 2016. 
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Figura 2: Gráfico mostrando a alteração no número de indivíduos (Zoo) por m³ em duas 

estações amostradas na frente da foz do Rio Doce. 

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: UFES, 2016 

 

A abundância de tais organismos não pressupõe segurança da cadeia trófica, 

muito pelo contrário, constata um desequilíbrio, uma vez que “indicam que certos 

organismos apresentam maior resistência a impactos ou alterações no meio” 

ocasionando em uma diversidade biológica reduzida (UFES, 2016, p. 19).  

E completa que “estas espécies per se não conseguem manter a diversidade 

biológica na região nem o sucesso da cadeira alimentar, privilegiando apenas 

espécies que sejam adaptáveis a variação do alimento” (UFES, 2016, p. 19-20).  

Ou seja, mesmo havendo abundância de certos organismos na cadeia trófica, 

não assegura a alimentação da ictiofauna, pois só fazem proveito do alimento 

aquelas espécies capazes de se adaptar a outro alimento, não conseguindo 

sobreviver aqueles que não se alimentam dos já citados organismos. Por fim, o 

relatório concluiu que “até o momento pode-se dizer que a base da cadeia trófica foi 

alterada e continua alterada” (UFES, 2016, p. 22). 

Já a turbidez da água é o resultado causado por partículas suspensas, tais 

como argila, slite, matéria orgânica, minérios, entre outras matérias (PINHEIRO et 

al., 2012); fazendo com que haja dispersão da luminosidade na água, modificando a 

fotossíntese e comprometendo todo o desenvolvimento e manutenção do habitat 

aquático (SOUZA, 2016). Vale ressaltar ainda, que a turbidez é um excelente 

parâmetro na avaliação da qualidade da água (CANCIAN, 2007), bem como na 

aferição da produtividade dos plânctons (GENTINELI et al., 2008), que como já foi 

dito, são a base da cadeia trófica da ictiofauna (ESTEVES; ARANHA, 1999). 
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Os níveis de partículas minerais em suspensão na água causam uma redução 

da oxigenação no meio e “pode causar danos ao epitélio branquial dos peixes” seja 

pela facilitação de doenças ou pelo arco branquial com sólidos causando asfixia dos 

peixes, de acordo com o estudo apresentado pelos órgãos: Departamento de 

Engenharia Ambiental - DEAMB, Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável - SEMAD, Sistema Estadual de Meio Ambiente - 

SISEMA, (2016). Como mostra a Figura 3 abaixo: 

 

Figura 3: Análises clínicas realizadas em peixes do rio Doce pela Brandt Meio Ambiente em 

dezembro de 2015, mostrando peixes com arcos branquiais cobertos por sólidos e brânquias dilatas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: BRANDT & SAMARCO, 2016. 

 

Em laudo solicitado pelo Ministério Público de Minas Gerais, realizado pelo 

Instituto Prístino, enfatizou que no presente caso: 

O extrapolamento dos padrões para o parâmetro TURBIDEZ indica que as 
águas podem servir de abrigo para microrganismos patogênicos, podendo 
se associar a compostos tóxicos, além de reduzirem a penetração da luz, 
prejudicando a fotossíntese e por consequência a biota aquática. Altas 
concentrações de material em suspensão limitam a qualidade da água 
bruta, por estarem relacionadas com a turbidez, a salinidade e dureza da 
água. Existe ainda o aspecto econômico, levando ao aumento de custo do 
tratamento da água para torná-la potável (PRÍSTINO, 2016, p. 18). 
 

Segundo o Instituto Mineiro de Gestão de Água e o Sistema Estadual de Meio 

Ambiente – IGAM (2017), a elevação dos índices de turbidez da água está acima 

dos parâmetros aceitáveis podendo afetar as condições de reprodução da ictiofauna, 

em termos mais simples, a reprodução das espécies de peixes que ali existem. 

No mesmo sentido, outro estudo realizado pela SEMAD e IGAM (2017), em 

que comparou o nível de turbidez da água após o rompimento da barragem no 

primeiro período (05/11/2015 a 04/11/2016) ao segundo período (05/11/2016 a 
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10/08/2017) indicou que as médias de turbidez continuam elevadas, variando entre 

163 NTU a 750 NTU, enquanto a Deliberação Normativa COPAM / CERH-MG nº 

01/2008 dispõe o limite de 100 NTU.   

 

Figura 4: Resultados de média aritmética de turbidez nas estações do monitoramento 

especial do rio Doce, em escala logarítmica.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SEMAD & IGAM, 2017 

 

Segundo Armada e Pellizzetti (2017, p. 6) “a turbidez, o oxigênio dissolvido e 

as concentrações de metais no curso d’água afetaram negativamente as condições 

de balneabilidade do rio Doce”. Não somente isso, relatório técnico realizado pela 

Agência Nacional de Águas revelou que a turbidez “mostrou-se decisiva na 

deflagração dos impactos observados, inclusive na mortandade de peixes, na 

operação de equipamentos hidromecânicos e na viabilidade do tratamento de água 

bruta para o abastecimento urbano” (ANA, 2015, p. 8). 

Uma das hipóteses da causa de redução de turbidez extrema da água, foi a 

redução dos íons de Fe (ferro) e Mn (manganês) por conta da oxidação, consumindo 

ainda mais o oxigênio na água; somados também, aos sólidos suspensos, 

resultando na “mortandade de peixes e outros organismos aquáticos por asfixia” 

(ANA, 2016, p. 40). Ainda no que diz respeito a este relatório técnico, a turbidez da 

água se encontra diretamente relacionada ao oxigênio dissolvido e o pH nas águas 

do rio Doce. Constatou-se que, em alguns locais o oxigênio chegou a zero logo após 

o rompimento da barragem de Fundão.  

A Agência Nacional de Águas, afirmou ainda que “este comportamento 

impacta negativamente a ictiofauna” (2016, p. 8), e que a principal consequência 

disto foi a morte dos peixes por asfixia, decorrente das variações observadas na 
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qualidade da água, mais especificamente, quanto aos parâmetros de oxigênio 

dissolvido e de turbidez da que, como já foi explicitado, ainda continuam elevados 

(SEMAD; IGAM, 2017). 

Quanto aos danos causados aos peixes especificamente, estudos foram 

feitos para apurar a extensão e comparar espécies anteriormente encontradas no 

local e as existem hoje (CEXBARRA, 2015, 2016; DEAMB, SEMAD, SISEMA, 2016; 

COOPETEC, 2017). 

O Relatório Técnico (2016, p. 31) realizado pelo Departamento de Engenharia 

Ambiental – DEAMB juntamente com a Universidade Federal de Ouro Preto, pela 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustável - SEMAD - e 

pelo Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA - estima 

que cerca de 90 (noventa) espécies de peixes foram afetadas pelo rompimento da 

barragem de Fundão, no qual 12 (doze) delas se encontram ameaçadas de 

extinção, segundo a Deliberação Normativa do COPAM nº 147/2010 e a Portaria do 

Ministério do Meio Ambiente nº 445/2014. 

Quanto às espécies nativas do rio Doce, os estudos informam que antes do 

rompimento da barragem de Bento Rodrigues, na Bacia do rio Doce eram 

encontradas 71 (setenta e uma) espécies nativas de peixes, onde 11 (onze) delas 

estavam ameaçadas de extinção (MARQUES et al., 2013), de acordo com a “Lista 

Nacional Oficial de Espécies de Fauna Ameaçada de Extinção: Peixes e 

Invertebrados Aquáticos”, com base na Portaria MMA nº 445, de 17 de dezembro de 

2014.  

Contudo, após o rompimento e feito os estudos, verificou-se que das 71 

(setenta e uma) espécies nativas – apesar de serem originárias do local, podem ser 

localizadas em outras áreas – encontradas anteriormente, somente 7 (sete) delas 

foram achadas ao longo do rio Doce neste estudo (COOPETEC, 2017, grifo do 

autor). Desta forma, percebe-se que pode ter havido uma redução de mais de 90% 

das espécies nativas do rio Doce.    

Há ainda uma agravante sobre as espécies impactadas pela tragédia, 

contatou-se que 11 (onze) destas eram consideradas espécies endêmicas da bacia 

do rio Doce (Figura 6), isso quer dizer que tais espécies só ocorrem nessa região 

geográfica, fazendo com que sua recuperação se torne ainda mais dificultosa, 

segundo análise do Relatório Técnico (CEXBARRA, 2016). 
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Figura 5: Espécies ameaçadas de extinção, provavelmente afetadas pelo rompimento da 

barragem de Fundão. 

 

             Fonte: Relatório Técnico DEAMB/SEMAD/SISEMA nº 011/2016 

 

Há ainda uma agravante sobre as espécies acima listadas na Figura 5, onde 

11 (onze) eram consideradas endêmicas da bacia do rio Doce, isso quer dizer que, 

tais espécies só ocorrem nessa região geográfica, fazendo com que sua 

recuperação se torne ainda mais dificultosa, segundo análise do Relatório Técnico 

(CEXBARRA, 2016). 

A Comissão Externa do rompimento de Barragem da Região de Mariana, MG 

– CEXBARRA (2016, p. 121) adverte ainda, que as espécies do rio Doce necessitam 

ser protegidas rapidamente, sob pena de não conseguirem recuperá-las, sendo um 

papel da Samarco e do Poder Público. 

Na Petição Inicial da Ação Civil Pública10 proposta pelo Ministério Público 

Federal, relata-se ainda que: 

[...] outro fato apontado como agravante dos danos provocados à ictiofauna 
é que o dessas ter ocorrido no período de reprodução dos peixes e 
crustáceos, situação confirmada pelas necropsias realizadas em espécies 
coletadas no Rio Doce, vez que diversos peixes e camarões de água doce 
estavam prontos para desova.  

 

Os danos ambientais causados à ictiofauna possuem valores incalculáveis, 

principalmente pelo fato de que “os impactos ainda estão ocorrendo e não se tem 

ideia do que poderá ser recuperado, qual o custo dessa recuperação e em quanto 

tempo isso será possível” (CEXBARRA, 2016, p. 214). 

                                                             
10 TJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco 

Júnior. Tribunal de Justiça, 2015.  
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Em paralelo ao sistema jurídico, a atual Constituição Federal do Brasil realça 

a importância da proteção dos animais, tanto no prisma individual como no coletivo, 

por entender que sua existência está diretamente relacionada com a sobrevivência 

dos seres humanos (GORDILHO, 2009).   

Segundo Silva (2013, p. 74), os institutos legislativos devem ser utilizados 

com vistas à proteção das “espécies como garantia da diversidade biológica, além 

de preservar o habitat, criando um dever positivo de tutela dos poderes públicos em 

busca da recuperação da espécie em perigo”. Dessa forma, é necessário a 

responsabilização dos agentes causadores de tais danos, sob pena de 

irreparabilidade desse ecossistema. 

 

2.5 DANOS AMBIENTAIS COLETIVOS E INDIVIDUAIS INDIRETAMENTE 

IMPACTADOS PELO DANO AMBIENTAL CAUSADO À FAUNA ICTIOLÓGICA DO 

RIO DOCE 

 

A legislação brasileira, ao definir ao meio ambiente como um macrobem 

consolidou a ideia que este é “composto por microentidades ambientais” onde a 

lesão a um microbem isoladamente, causa impactos em diversos outros microbens, 

sejam eles da mesma classificação ou não (LEITE; FERREIRA; FROZIN, 2010, p. 

214). 

Isso significa que uma lesão a um dano ambiental coletivo pode gerar 

impactos em danos ambientais individuais ou em outros danos ambientais coletivos, 

compreendidos nos danos ambientais latu sensu.  

No presente caso, o dano ambiental à ictiofauna não causou somente 

impactos diretos, mas também indiretos à avifauna, à população quanto ao consumo 

dos peixes contaminados, aos pescadores artesanais e aos indígenas Krenak.  

Os danos ambientais coletivos indiretamente impactados pelo dano à 

ictiofauna foram os relativos à avifauna. O Ministério Público Federal, informou na já 

citada Ação Civil Pública, que o consumo do pescado com altas doses de metais 

pesados pelas aves aquáticas podem resultar na morte e interferir na reprodução 

das mesmas, vez que tais substâncias podem comprometer os órgãos e estruturas 

responsáveis pela reprodução ocasionando a má formação dos ovos11. 

                                                             
11 TJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco 
Júnior. Tribunal de Justiça, 2015.  
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 Os danos ambientais individuais indiretamente impactados afetaram a 

população que consumia os peixes, os indígenas Krenak e os pescadores 

artesanais. 

O consumo do pescado do rio Doce, assim como para as aves aquáticas, é 

extremamente perigoso para a população que ali vive, como se observa o relatado 

pela Agência Nacional de Águas: 

Alguns desses metais são comprovadamente prejudiciais à saúde humana, 
mesmo quando ingeridos em pequenas concentrações. Quando presentes 
na água podem inviabilizar o abastecimento público, uma vez que o 
tratamento do tipo convencional não os remove eficientemente. Podem 
também se acumular na biota aquática e, devido à sua toxicidade, causar 
prejuízos aos ecossistemas aquáticos naturais. O consumo de pescado 
contaminado com esses metais pode resultar em problemas de saúde para 
a população. (ANA, 2016, p. 34)12 
 

Resultados apresentados por laboratórios, como por exemplo, o Laboratório 

de Estudos do Movimento Migratório – LEMM atestou que a população que residia 

em torno do rio Doce se alimentava principalmente do pescado, alimento em 

abundância, diante da disponibilidade que ali existia. Com o desastre de Mariana e 

quantidade de metais pesados presentes nos peixes, a população viu-se na 

necessidade de buscar outras formas de alimentos que não provenientes do rio 

Doce, o que acarreta em uma oneração para os afetados (LEMM, 2016). 

Quanto aos pescadores, a Lei 11.959/2009 em seu art. 8º considera pesca 

artesanal aquela “praticada diretamente por pescador profissional, de forma 

autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou 

mediante contrato de parceria, desembarcado, podendo utilizar embarcações de 

pequeno porte”. (BRASIL, 2009). 

Ainda em seu art. 4º, equiparou a atividade pesqueira artesanal: 

[...] os trabalhos de confecção e de reparos de artes e petrechos de pesca, 
os reparos realizados em embarcações de pequeno porte e processamento 
de produtor de pesca artesanal (BRASIL, 2009). 

 

 Dessa forma, o legislador considerou como pescador artesanal os 

pescadores que trabalham embarcados, mas também aqueles que produzem 

petrechos de pesca e realizam serviços de beneficiamento do pescado, como 

limpeza e venda. 

                                                             
12 Agência Nacional de Águas - ANA. Encarte Especial sobre a Bacia do rio Doce: rompimento da 
barragem de Mariana/MG. Conjuntura dos Recursos Hídricos no Brasil: Informe 2015. 2016, p. 34. 
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Conforme já demonstrado, com o rompimento da barragem de Fundão e a 

disposição dos rejeitos de minério no rio Doce houve uma mortandade considerável 

da ictiofauna, inclusive no período de reprodução desta, o que agrava ainda mais o 

estoque pesqueiro disponível.   

Viana (2017, p. 104) informa que: 

 [...] a atividade de pesca apresenta-se como uma importante alternativa 
para a subsistência de pessoas que informaram não possuir rendimentos 
decorrentes do trabalho e, também, para trabalhadores com baixa 
qualificação profissional. 
 

Viana (2017) afirma que no ano de 2015, foi constatado que a atividade de 

pesca na bacia do Rio Doce correspondia a um rendimento bruto de R$ 6,6 milhões 

por ano e, com a ocorrência do desastre, estima-se que houve um prejuízo 

econômico aos pescadores avaliado em R$ 25 milhões (TERRA BRASIS 

RESSEGUROS, 2016). 

Em 22 de fevereiro de 2016, nos autos da Ação Civil Pública13, foi concedida 

uma liminar que suspendeu a pesca no rio Doce, exceto aquelas para pesquisa. Isso 

se deu para evitar o consumo do metal pesado presente nos peixes. Após um ano e 

três meses, em 12 de maio de 2017 a pesca voltou a ser liberada através da Portaria 

nº 40/2017 do Instituto Estadual de Florestas - IEF.   

No ínterim desse um ano e três meses, os pescadores artesanais receberam 

um auxílio financeiro da empresa Samarco, correspondente a um salário mínimo 

pelo responsável do núcleo familiar e para cada dependente, um adicional de 20% 

nesse valor (SAMARCO, 2017). 

Em 2017, foi realizada uma simulação pelo IPEA, com o objetivo de analisar 

se o auxílio financeiro seria suficiente para compensar os pescadores afetados e 

concluiu-se que, os domicílios com até duas pessoas alocadas em atividade de 

pesca ficaram prejudicados, sendo o auxílio recebido, atualmente, inferior à renda 

obtida por estes pescadores anteriormente ao rompimento da barragem de Fundão 

(VIANA, 2017). 

Ademais, os pescadores artesanais afirmam que o auxílio fornecido é 

insuficiente diante das necessidades, pois além dos gastos previstos e da 

inatividade da pesca, possuem diversas outras despesas provenientes do 

                                                             
13 TJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco 

Júnior. Tribunal de Justiça, 2015.  
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rompimento, como por exemplo, a água mineral para consumo, o que antes não era 

necessário (LEMM et al., 2016). 

Afirmam ainda, que perderam os seus principais consumidores diante da 

desconfiança da qualidade dos pescados provenientes do rio Doce (LEMM, 2016, p. 

51). Dessa forma, como bem relata o MPF na ACP14: 

 Há um estreito vínculo de interdependência entre o meio ambiente 
equilibrado e a atividade dos pescadores artesanais, de modo que não se 
pode recusar a existência de impactos do rompimento da barragem de 
Fundão sobre sua subsistência e a forma de vida. 
 

Não somente os pescadores foram prejudicados com o ocorrido como 

também o povo Krenak, grupo indígena localizado na margem esquerda do rio Doce, 

em Minas Gerais constituindo cerca de 120 famílias que se sustentam através da 

pecuária, agricultura, pesca e confecção do artesanato, conforme o Anexo II - 

Parecer nº 03/2016/PGR, SEAP.  

O rio Doce não significa somente atividade socioeconômica de sustento para 

o povo Krenak, possuía também, uma relação espiritual com o rio de forma o 

denominava de Watu, ou “mar doce”. Os Krenaks entendem que conjunto de matas, 

montanhas e rio são espíritos protetores e é por esta razão, a proteção aos danos 

causados destes recursos é necessário para a perpetuação da crença e cultura do 

povo que ali reside (JUSTIÇA GLOBAL, 2015). 

O Parecer nº 03/2016 (2016, p. 5) discorre que “o rio tem um papel ativo não 

apenas na sustentabilidade e na recreação como também na cosmologia indígena”. 

Ainda de acordo com este documento, o rio Doce possui tanta influência na cultura 

dos Krenaks que famílias relatam a necessidade de cuidado e atenção com as 

crianças e os idosos que insistem em tomar banho na lama tóxica.  

A destruição do rio Doce e o comprometimento da ictiofauna impactou a 

atividade socioeconômica, cultural e espiritual do povo indígena. Na Ação Civil 

Pública, o Ministério Público informa que o pescado e o artesanato eram formas de 

sustento para os indígenas14. 

O nexo de causalidade entre o dano causado aos Krenaks e o rompimento da 

barragem de Fundão é claro, como demonstra o Relatório de Atividades 

denominado “Direito das populações afetadas pelo rompimento da Barragem de 

Fundão: Povo Krenak”: 

                                                             
14 TJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco 

Júnior. Tribunal de Justiça, 2015, p. 89.  
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Não é preciso muito esforço para que se reconheça a conexão especial dos 
povos indígenas com a natureza. Assim, a destruição do rio, com 
consequente comprometimento de sua fauna, flora, aquática e terrestre, já 
toma significado para este povo. Além disso, é de se considerar que muitas 
famílias da comunidade Krenak ainda viviam [...] da pesca. (UFMG, 2017). 
 

 Um pescador indígena do grupo relatou que percebe o nível de 

contaminação do rio pela mortandade das espécies de peixes, afirmando que “até os 

peixes super-resistentes, como Bagre Africano, estão morrendo” (Parecer nº 

03/2016/PGR, SEAP, 2016, p. 9). 

Ainda no que diz respeito aos indígenas e aos pescadores artesanais, vale 

salientar que na data de 26 de outubro de 2018, a mídia divulgou que foi assinado 

um acordo entre o Ministério Público Federal e os Ministérios Públicos Estaduais de 

Minas Gerais e do Espírito Santo, bem como, a Defensoria Pública da União, a 

Samarco, a Vale, a BHO Billiton e a Fundação Renova15 para evitar a prescrição de 

direitos e pretensões das vítimas da tragédia de Mariana16.  

Isso aconteceu posterior à constatação pelo Ministério Público Federal, 

através de um estudo constante no Parecer nº 279/2018/SPPEA 17 , da 

discricionariedade e burocracia do cadastramento pela Fundação Renova, dos 

afetados pelo acidente da barragem de Fundão. 

Tal fundação exercia o julgamento dos sujeitos, que fazem jus ao direito do 

auxílio financeiro, através de critérios arbitrários excluindo diversas pessoas que 

comprovadamente perderam a renda e os meios de subsistência, provocando, 

inclusive, conflitos internos nas comunidades17. 

Percebe-se que os danos à Fauna Ictiológica possuem repercussões em 

diversos outros danos ambientais, sejam eles danos coletivos ou individuais, de 

forma que sua irreparabilidade pelos responsáveis acarrete em danos continuados 

socioeconômicos e ambientais irreversíveis.  

Vale salientar, que um dos mecanismos eficazes para o desestímulo dos 

comportamentos indevidos, o incentivo à proteção da fauna e sua recuperação, é a 

legislação ambiental (SILVA, 2017).  

                                                             
15 Fundação Renova pertence à Samarco e é responsável pelo cadastro dos atingidos e posterior 
repasse do auxílio-financeiro.  
16 CRISTINI, Flávia. Acordo de indenização final para atingidos de Mariana é fechado após quase 3 
anos do desastre, diz M-MG. Globo, Belo Horizonte, 2 de outubro de 2018.   
17 MINAS GERAIS. Ministério Público Federal. Parecer nº 279/2018/SPPEA, de 22 de março de 2018. 
Avaliação participativa da minuta do Termo de Ajustamento de Conduta sobre a Governança (TAC-
Governança), do processo de reparação e recuperação dos danos decorrentes do rompimento de 
barragens de rejeitos das mineradoras: Samarco, BHP e Vale em Mariana, Minas Gerais.  
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 Sendo assim, é explícito a gravidade do dano ambiental à ictiofauna e aos 

demais danos indiretamente impactados, sendo necessária sua imediata reparação 

devendo, para tanto, instituir um sistema jurídico mais rigoroso frente às 

degradações ocorridas.   

 

2.6 CONCLUSÃO 

 

Através do presente estudo acerca do rompimento da barragem de Fundão e 

dos danos ambientais à Fauna Ictiológica do Vale do Rio Doce foi constatado 

irregularidades no licenciamento ambiental e danos ambientais macrorregionais que 

causam impactos diretos e indiretos na fauna, flora, econômica e cultura dos povos. 

Em 2013, com a renovação da Licença de Operação requerida pela Samarco 

e concedida pelo COPAM, órgão responsável pertencente ao estado de Minas 

Gerais, foi percebido a negligência e imprudência do Poder Público diante da 

inobservância das recomendações do Ministério Público de Minas Gerais.  

Não há dúvidas da ciência do órgão licenciador de Minas Gerais acerca do 

risco de ruptura da barragem, bem como da significativa participação deste para a 

ocorrência do dano ambiental, vez que sem o licenciamento ambiental a barragem 

não possuiria autorização para operar.  

Quanto ao dano ambiental, foi depreendido que atualmente adota-se a visão 

de macrobem, tanto pela legislação ambiental, quanto pela doutrina brasileira, mas 

também possuem classificações quanto à amplitude, à extensão, à reparabilidade e 

ao interesse envolvido. No presente caso, houveram danos ambientais em diversas 

áreas e classificações, contudo, foi adotado o estudo da ictiofauna como 

mensuração do impacto ambiental decorrente da tragédia de Mariana.  

Visto que a ictiofauna é muito mais frágil e sua recuperação muito mais 

delicada, percebe-se que esta ainda se encontra comprometida devido à 

instabilidade da comunidade zooplanctônica que serve de alimentos para os peixes, 

bem como os níveis de turbidez da água, responsável pela oxigenação aquática, 

que continuam elevados conforme o limite disposto na Deliberação Normativa 

COPAM/CERH-MG nº 01/2008. 

Ainda nesse sentido, existe o impacto às espécies dos peixes, principalmente, 

as nativas, as endêmicas e as ameaçadas de extinção que devem ser protegidas 

rapidamente, sob pena de irreparabilidade e perda imensurável da fauna brasileira.  
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O impacto direto à Fauna Ictiológica, considerado um dano ambiental 

ecológico puro e coletivo de reparabilidade direta, reverberou indiretamente em 

diversos danos ambientais ecológicos puros e coletivos, como a avifauna; e danos 

ambientais individuais patrimoniais e extrapatrimoniais, como se observa nos 

pescadores artesanais e nos indígenas Krenak.  

A reprodução das aves aquáticas ficou comprometida, pois os metais 

pesados presentes nos peixes que sobreviveram à tragédia foram consumidos, em 

parte, por tais aves e causaram má formação dos ovos destes animais, além do 

prejuízo econômico causado aos pescadores artesanais e a população que 

consumia o pescado, necessitando buscar outros meios de alimentos, onerando-os, 

inclusive com a necessidade de adquirir água mineral para consumos diversos.  

Com relação ao povo Krenak os prejuízos foram além do material e 

econômico, pois para essa população a questão espiritual também é bastante 

valorosa. Os índios acreditam que o rio Doce é um espírito protetor e isto influencia 

diretamente na crença e cultura deste povo. 

Não obstante, foi necessário a elaboração de um Termo de Conduta entre o 

Ministério Público Federal e Estadual de Minas Gerais e Espírito Santo, a Defensoria 

Pública da União, a Samarco, a Vale, a BHO Billiton e a Fundação Renova a fim de 

assegurar o direito à reparação dos pescadores e dos indígenas Krenak pelos danos 

individuais patrimoniais e extrapatrimoniais, o que evidencia a precariedade e 

ineficiência do instituto jurídico da responsabilidade civil ambiental.  

Dado o exposto, conclui-se que a necessidade de proteção deste 

ecossistema resulta na busca e eficaz responsabilização dos agentes envolvidos na 

tragédia que havia sido anunciada em 2013, quando foi constatado pelo Instituto 

Prístino o risco do rompimento da barragem de Fundão em Mariana, entretanto, 

diante da inércia do estado de Minas Gerais e da Samarco, considera-se que a 

Licença de Operação para a referida barragem foi em verdade uma “licença para 

poluir”. 
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3 ARTIGO II – RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS PELO ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO EM 

MARIANA 

 

RESUMO 

 

A tutela do meio ambiente é um dos corolários do art. 225 da atual 
Constituição Federal do Brasil, sendo necessário estabelecer institutos jurídicos 
eficientes para seu devido cumprimento. Este estudo fomenta evidenciar a sua atual 
aplicabilidade com base no entendimento da doutrina e jurisprudência, bem como, 
sua previsão no Direito Brasileiro e Comparado. O presente trabalho tem por 
objetivo analisar a responsabilidade civil ambiental objetiva amparada na Teoria do 
Risco Integral, em especial a responsabilidade civil de Minas Gerais pelo ato 
comissivo por omissão praticado, consistente na concessão da Licença de 
Operação, e o posterior rompimento da barragem de Fundão, uma vez que essa 
prática foi determinante para a concretização ou agravamento do dano ambiental. 
Pretende também relatar a situação jurídica atual referente aos danos ambientais 
decorrentes do rompimento da barragem de Fundão, demonstrando os meios 
jurídicos utilizados para responsabilizar os possíveis agentes envolvidos com a 
tragédia. O método usado neste estudo partiu de revisão de literatura sistematizada, 
trata-se de uma pesquisa exploratória, de natureza qualitativa. Conclui-se que o 
Estado deve responder de forma solidária frente aos danos causados por suas 
condutas comissivas por omissão, e se necessário, que seja criada uma legislação 
especificando-a, para que não haja interpretações contrárias ao texto constitucional. 
 

Palavras-Chaves: Execução Solidária. Ação Comissiva. Dano Ambiental. Teoria do 

Risco Integral. Barragem de Fundão. 
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ARTICLE II – ENVIRONMENTAL CIVIL LIABILITY AT MINAS GERAIS STATE BY 

BRAKING FUNDAO’S DAM IN MARIANA 

 

ABSTRACT 

 

Custody of the environment is one of the of article 225 of the Brazil’s Federal 
Constitution, and it is necessary to establish efficient legal for their due fulfillment. 
The objective of this article is to highlight the current applicability based on the 
understanding of doctrine and jurisprudence, as well as it is prediction in Brazilian 
Law. The objective of this study is to analyze environmental civil liability based on the 
Theory of Integral Risk, the environmental civil liability of the State of Minas Gerais as 
a result of the rupture of the Fundao’s Dam, by the deliberate act practiced, that is, 
the operating license. Methodology applied in this article was based on systematized 
literature review, it is an exploratory research, of a qualitative nature. In conclusion, 
the State should respond with compassion due to the damage caused by its conduct, 
and if necessary, that legislation be created so that there would be no 
misinterpretation of the constitutional text. 

 
 

Keyword: Solidarity Execution. Comissive Action. Enviromental Damage. Theory of 

Integral Risk. Fundao’s Dam. 
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3.1 INTRODUÇÃO 

 

A barragem de Fundão foi construída para contenção de rejeitos produzidos 

pela Samarco Mineração S.A., controlada atualmente pelas empresas Vale S.A. e a 

BHP Billiton. No ano de 2013, a referida barragem foi licenciada pelo órgão COPAM, 

pertencente ao estado de Minas Gerais, em que ainda no referido ano, 

posteriormente ao licenciamento, foi constatado pelo Ministério Público mineiro, 

através de um processo administrativo, o risco de colapso da estrutura devido a 

saturação dos rejeitos de minérios que poderia resultar na desestabilização do 

talude, superfície responsável por sustentar a barragem. 

Tal barragem está localizada no município de Mariana e rompeu-se no dia 5 

de novembro de 2015, causando danos ambientais de escala macrorregionais que 

se perpetuam até os dias atuais. Estima-se que cerca de 35 milhões18 de metros 

cúbicos de rejeitos escoaram no Vale do Rio Doce causando danos ambientais 

diversos, sendo necessária a discussão acerca da responsabilidade civil ambiental 

dos sujeitos envolvidos na tragédia.  

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o meio ambiente passou à 

condição de direito fundamental, devendo ser tutelado através de proteções e 

garantias para sua preservação e equilíbrio. Diante disso, houve maior necessidade 

de aprimoramento das responsabilidades civil, administrativa e penal, com a criação 

de novos institutos jurídicos e aperfeiçoamento dos já existentes, com vistas a 

assegurar tal direito, caso o mesmo sofra alguma lesão.  

Nesse sentido, há em tramitação uma Ação Civil Pública proposta pelo 

Ministério Público Federal com o intuito de responsabilizar civilmente os agentes 

envolvidos pela ocorrência ou agravamento do dano ambiental de Mariana. Contudo, 

diante da participação relevante do estado de Minas Gerais na tragédia, é 

necessário adentrar na atual aplicabilidade do instituto da responsabilidade civil 

ambiental do Poder Público no direito brasileiro, bem como na jurisprudência pátria.  

Em paralelo, busca-se confrontar sistemas jurídicos de outros países acerca 

da tratativa da responsabilidade civil ambiental, ponderando os pontos congruentes 

e divergentes, bem como, indicando em que aspecto o ordenamento jurídico 

brasileiro pode ser aperfeiçoado quando comparado com aqueles.  

                                                             
18 Universidade Federal do Espírito Santo - UFES. Resultados Parciais das Análises Realizadas em 
Amostras Coletadas na Plataforma Adjacente a Foz do Rio Doce, Apa Costa das Algas e Plataforma 
de Abrilhos: Embarque Soloncy Moura. 2016. 
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Para a produção do conhecimento científico, utilizou-se a metodologia de 

pesquisa dedutiva, por meio de um estudo exploratório qualitativo, que valeu-se para 

tanto, de revisão de literatura e pesquisa documental, perpassando por periódicos 

científicos, livros, entendimentos jurisprudenciais, estudos e relatórios produzidos 

por institutos autônomos e dependentes, bem como processos administrativos e 

judiciais. 

Sendo assim, o presente trabalho tem por objetivo principal analisar a 

responsabilidade civil de Minas Gerais pelo ato comissivo por omissão praticado na 

permanência da vigência da Licença de Operação e o posterior rompimento da 

barragem de Fundão, uma vez que essa prática foi determinante para a 

concretização ou agravamento do dano ambiental. 

Os objetivos específicos definidos para a pesquisa foram: a) analisar a 

participação do órgão COPAM na tragédia de Mariana, diante da Licença de 

Operação concedida em 2013; b) demonstrar a situação jurídica atual da Ação Civil 

Pública proposta para a responsabilização dos agentes e reparação dos danos 

ambientais; c) evidenciar a instituto da responsabilidade civil e a teoria do risco 

adotada através de uma abordagem da arte do direito em contraposição com o 

direito comparado; d) analisar criticamente a aplicabilidade da responsabilidade civil 

do Estado por condutas omissivas e comissivas por omissão; e e) avaliar qual o 

instrumento jurídico necessário para a efetivação do instituto da responsabilidade 

civil ambiental do Poder Público.   

Pela análise dos aspectos acima mencionados, a conclusão obtida com o 

estudo foi que o estado de Minas Gerais é responsável pelo rompimento da 

barragem de Fundão, pelo ato comissivo por omissão, qual seja, a supracitada 

Licença, devendo responder solidariamente e diretamente pelos danos ambientais 

ocasionados, sendo imprescindível para tanto, a modificação do art. 14 da Lei de 

Política Nacional do Meio Ambiente – PNMA. 

Por fim, cumpre informar que o quadro teórico do presente estudo foi 

constituído, precipuamente, no entendimento dos autores como Beck (1998), 

Benjamin (1998), Krell (1988), Ayala e Leite (2014), Steigleder (2011), bem como 

instrumentos técnicos e normativos, como a legislação constitucional e 

infraconstitucional necessários para abordagem da responsabilidade civil do Poder 

Público, foco central do presente estudo.  
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3.2 A LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO CONCEDIDA PARA A BARRAGEM 

DE FUNDÃO 

 

A mineração é uma atividade que busca retirar minérios do solo causando 

impactos significativos, seja na água ou no solo, possuindo para tanto uma 

legislação específica aplicável, como o Código de Minas19.  

Tal atividade é imprescindível para o desenvolvimento da sociedade, mas por 

trazer consigo grande impacto sobre o meio ambiente, é necessário uma análise de 

controle desta atividade, através da concessão de licenças ambientais, contendo o 

plano de pesquisa mineral para uma possível aferição do impacto ambiental e assim, 

tomar as medidas mitigadoras cabíveis para cada caso concreto (VIANA, 2007).  

Ainda nesse aspecto, a exploração da atividade mineradora gera resíduos, 

que se em contato com o meio ambiente, são extremamente danosos por conterem 

em seu corpo elevado grau de metais pesados. Em decorrência disto, necessitam 

ser retidos através das chamadas barragens de rejeitos (FARIAS, 2017).  

Segundo Thomé e Lago (2017, p. 19): 

As barragens de contenção de rejeitos da mineração são estruturas de 
controle ambiental construídas com o objetivo de conter os materiais 
resultantes do processo de beneficiamento do minério e/ou sedimentos 
oriundos das atividades, garantindo a qualidade da água e vazão dos 
corpos hídricos a jusante.  
 

A barragem de Fundão pertence ao complexo Germano que é composto por 

diversas outras barragens responsáveis pela contensão dos rejeitos de minério 

explorado pela Samarco S.A (CAOMA, 2016) e foi construída através do método 

jusante que caracteriza-se pela construção de degraus sobrepostos conforme o 

limite de disposição dos rejeitos (VALERIUS, 2014).  

É importante salientar que, atualmente, este método é considerado 

ultrapassado e perigoso pelo Ministério Público de Minas Gerais, contudo, ainda é 

muito utilizado em decorrência do baixo custo para a empresa mineradora20. 

Esta barragem estava em funcionamento na época do seu rompimento e 

com a Licença de Operação vigente, concedida no ano de 2013, através do 

Conselho Estadual de Política Ambiental do estado de Minas Gerais - COPAM21.  

                                                             
19 BRASIL. Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. Código de Minas. Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, 28 de fevereiro de 1967.  
20 MPMG – Ministério Público de Minas Gerais. MPMG ajuíza ação para proibir Estado de licenciar 

barragens de mineração com “tecnologia assassina”. 2016. 
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O licenciamento ambiental possui a função de proteção ao meio ambiente 

como uma tarefa estatal, baseada nos pilares da precaução, prevenção e, em último 

caso, a reparação (SIRVINSKAS, 2013). Ayala e Leite (2014, p. 324) discorrem que 

o licenciamento ambiental busca “assegurar a máxima proteção que seja possível 

para os recursos naturais que serão objeto de intervenções humanas, no exercício 

de liberdades econômicas”. 

Conforme elucidado por Curt Trennepohl e Terence Trennepohl (2011, p. 30) 

a licença de operação: 

[...] autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação 
do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as 
medidas de controle ambiental e condicionantes determinadas para a 
operação. 

 

Ainda em 2013, houve uma solicitação do Ministério Público do estado de 

Minas Gerais, através no Processo Administrativo nº 00015/1984/095/2013, de 

revisão da licença ambiental concedida. Requereu ainda, que esta análise fosse 

realizada por instituto independente, qual seja, Instituto Prístino, conforme Anexo I. 

Em resposta ao solicitado, o Instituto Prístino (2013, p. 5) elaborou um Laudo 

Técnico informando a “possibilidade de desestabilização da face do talude, 

resultando num colapso da estrutura”22. 

Para tanto, o Instituto recomendou que fosse realizado um estudo 

analisando o risco de ruptura da barragem como forma de garantir a segurança e a 

integridade do meio ambiente, bem como a elaboração de plano de contingência 

efetivo como condicionante de concessão desta Licença de Operação, lastreado na 

deliberação normativa COPAM nº 62/2002, recomendação esta que também foi 

retificada pelo Ministério Público de Minas Gerais. Os planos de contingência são 

instrumentos que carregam diretrizes de atuação em caso de emergência (FARIAS, 

2015), como por exemplo, o rompimento de uma barragem de rejeitos.  

Visto isto, é notório que já havia ciência, tanto da Samarco Mineração S.A., 

quanto dos órgãos responsáveis pela concessão da Licença de Operação, do risco 

de rompimento da referida barragem e da inexistência de um plano de riscos para os 

casos emergenciais. Posteriormente ao constatado, nada foi feito quanto ao 

                                                                                                                                                                                              
21 Parecer único nº 257/2013 do Conselho Estadual de Política Ambiental de Minas Gerais (COPAM) 
que foi ratificado pelos órgãos Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM), Instituto Gamma de 
assessoria a órgaos (IGAM) e o Instituo Estadual de Florestas (IEF). 
22 Laudo Técnico em resposta ao Parecer único nº 257/2013 (Anexo I). 
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recomendado pelo Ministério Público de Minas Gerais e o Instituto Prístino, ficando 

vigente a supracitada Licença sem qualquer modificação.  

 

3.3 O ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE FUNDÃO E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

  

Como já foi percebido, em 2013 a barragem de Fundão funcionava através da 

Licença de Operação, concedida pelo órgão COPAM à Samarco, permanecendo 

vigente mesmo após a ciência do risco de colapso da estrutura, bem como, após as 

recomendações sugeridas pelo Ministério Público de Minas Gerais (Anexo III).  

Em decorrência disto, no dia 5 de novembro de 2015, a barragem de Fundão 

rompeu-se liberando um estimado de 35 milhões de metros cúbicos de rejeitos de 

minério de ferro, água e materiais de construções (UFES, 2016). Os rejeitos, 

também chamados de lama, encobriram boa parte do Município de Mariana, mais 

especificamente o distrito de Bento Rodrigues, causando diversos danos ambientais 

coletivos e individuais (CEXBARRA, 2015).  

 

Figura 6: Vista aérea de Bento Rodrigues, antes e depois do rompimento da barragem de Fundão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: TERRA BRASIS RESSEGUROS, 2016 
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O desastre provocou a morte de 19 pessoas, destruiu o patrimônio 

arquitetônico e histórico de diversas comunidades locais, atingiu comunidades 

indígenas, impactou o comércio regional e atividades de pesca e agropecuária, 

comprometeu diretamente a fauna e flora de 39 municípios, até atingir o mar 

(SALINAS, 2016). 

Atualmente, a preocupação com a tutela do meio ambiente equilibrado para as 

atuais e futuras gerações é de tamanha relevância que o legislador reservou um 

capítulo inteiro, no documento jurídico com maior força vinculativa, a atual 

Constituição Federal do Brasil, para tratar acerca do tema (MENDES; BRANCO, 

2014). Tal preocupação carrega consigo diversos princípios ambientais, entre eles o 

princípio da precaução/prevenção – instrumento jurídico-transformador –, princípio 

do poluidor-pagador – instrumento jurídico-econômico – e o princípio da 

responsabilidade objetiva e solidária – instrumento jurídico-opressor (SOUZA; 

EIGER; SILVA, 2004).  

A priori, é aplicado o princípio da precaução/prevenção a fim de evitar impactos 

ao meio ambiente, objetivando a preservação dos recursos ambientais e a 

conciliação do desenvolvimento econômico e social de forma responsável e 

consciente (SILVA; MEDEIROS; COSSA; FILHO, 2015).  

A prevenção se difere da precaução, pois enquanto nesta é possível a 

delimitação dos possíveis riscos que possam advir de uma atividade, naquela o 

prejuízo ambiental decorrente de ações ou omissões humanas são incertos 

(MACHADO, 2010). No contexto da tragédia de Mariana, este princípio é 

vislumbrado quando a atividade minerária é licenciada, bem como, no momento em 

que o Ministério Público informou dos riscos de rompimento da barragem de 

Fundão.  

Com o rompimento da barragem de Fundão e os diversos danos ambientais 

decorrentes da tragédia, foi necessária a averiguação para a identificação dos 

responsáveis, para que estes sejam responsabilizados e reparem ou compensem o 

dano ambiental causado (CAOMA, 2016). Neste momento se vislumbra o princípio 

do poluidor-pagador; que de um lado carrega características do princípio da 

precaução, quando incorpora as externalidades ambientais cientificando o agente do 

dever de reparar na possibilidade de lesão ambiental; e de outro norteia o princípio 

da responsabilidade objetiva e solidária quando materializa o dever de reparar na 

ocasião de um dano ambiental (BENJAMIN, 1998). 



66 
 

Com isso, imediatamente após a tragédia de Mariana, foram criadas forças-

tarefas pelos Ministérios Públicos Estaduais de Minas Gerais – MPMG – e Espírito 

Santo – MPES –, bem como pelo Ministério Público Federal – MPF (CAOMA, 2016). 

Em uma liminar pleiteada pelo MPF e pelo MPES foi concedida uma decisão que 

impôs não somente a Samarco, mas também ao Poder Público, a obrigação de 

preservar provas para identificação dos responsáveis e posterior reparação dos 

danos ocasionados pelo desastre23. 

Ainda em novembro de 2015, o Ministério Público Federal em uma audiência 

pública afirmou que, devido as recomendações do MPMG (Anexo II), a Samarco já 

estava ciente desde de 2013 dos riscos de rompimento da barragem, bem como, da 

necessidade de elaboração de um plano de contingencia. Explicou ainda, que esta 

última ação poderia mitigar os impactos causados à população caso fosse avisada 

do rompimento da barragem no momento da tragédia24. 

 O MPF e o MPMG fizeram uma investigação conjunta, através da instauração 

de diversos inquéritos civis visando à constatação dos danos e irregularidades 

ambientais  relacionados com  a tragédia de Mariana, os mais importantes para a 

presente dissertação são: a) o inquérito civil nº 0105.16001132-3, que trata sobre a 

proteção e apuração dos danos sofridos pela ictiofauna em razão do rompimento da 

barragem de contenção de rejeitos da Samarco Mineração S.A.; b) o inquérito civil nº 

0024.15.016236-0, que trata sobre a apuração das causas e responsabilidades pelo 

rompimento da barragem de rejeitos de Fundão, integrante do complexo de 

Mineração Germano e pertencente à empresa Samarco Mineração S.A. e danos 

associados ao empreendimento nas comarcas de Mariana e Ouro Preto; e c) o 

inquérito civil nº 0024.16.000613-6, que trata sobre a regularidade da Licença de 

Operação da barragem de Fundão (CAOMA, 2016).  

Após a conclusão dos inquéritos civis, foi proposta pelo MPF a Ação Civil 

Pública – ACP 25 , na Justiça Federal, com vistas a responsabilizar os agentes 

envolvidos e a total reparação dos danos causados pelo rompimento da barragem 

                                                             
23 A decisão foi proferida pela Justiça Federal do Espírito Santo no processo nº 0132641-
52.2015.4.025005.MPF: Liminar obriga Samarco e poder público a preservar provas para reparar 
danos. Ministério Público Federal, Minas Gerais, 2015.  
24 MPF: Samarco sabia dos riscos de rompimento da barragem desde 2013. Ministério Público 

Federal, Minas Gerais, 2015.  
25 TJ.AÇÃO CIVIL PÚBLICA: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco 

Júnior. Tribunal de Justiça, 2015.  
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de Fundão. O valor preliminar dos danos ambientais estimado pelo MPF foi o 

correspondente a um montante de R$ 155 bilhões, sem contabilizar os prejuízos 

continuados que iriam advir posteriormente.  

A ACP possui como réus as empresas Samarco Mineração S.A., Vale S/A e 

BHP Billiton Brasil LTDA, bem como, a União, pela omissão de oito órgãos públicos; 

o estado do Espírito Santo, pela omissão de 3 órgãos públicos e o estado de Minas 

Gerais, pela omissão e atuação de 4 órgãos públicos. O MPF destacou que a apesar 

das citadas empresas serem responsáveis prioritariamente pelos danos ambientais, 

o estado de Minas Gerais, através de seus órgãos e entidades integrantes do 

Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, também possui 

responsabilidade primária e solidária uma vez que “participou diretamente de todo o 

processo de licenciamento e fiscalização deficiente que culminou com o rompimento 

da barragem e causação do desastre ambiental”26 e completa: 

“A gravidade da omissão dos réus-entes públicos, seja como concedente 
minerário ou licenciadores ambientais, no mínimo, imprudentes; seja pelo 
precário e desidioso exercício do poder de polícia, foi capaz de, pelo menos, 
ter facilitado os danos ambientais provocados pelas empresas-rés” (ACP 
0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco Júnior, 2015, 
p. 107). 
 

 Apesar do MPF ter feito referência somente a imprudência do Poder Público, 

a atuação do estado de Minas Gerais na Licença de Operação da barragem de 

Fundão em 2013, também pode classificar-se como negligente, pois esta 

caracteriza-se pela inobservância de um cuidado ou ação que era necessária em 

determinada situação (HENKES, 2009), o que ocorreu no presente caso. 

 Ainda na referenciada ACP, o MPF, através de uma liminar, impugnou o 

acordo firmado entre o Poder Público – União, estado de Minas Gerais e do Espírito 

Santo – e a Samarco Mineração S/A, Vale S/A e BHP Billiton LTDA, em março de 

2016 que, por ter sido elaborado com pressa e brevidade, resultou em um acordo 

incompleto, precário, parcial e inconstitucional quanto ao seu mérito27. 

Inconstitucional porque possuía a previsão da transação ser exaustiva em 

relação ao evento e seus efeitos, de maneira a pôr fim em quaisquer ações em 

curso, ou que venham a ser propostas por qualquer legitimado, com o objeto contido 

ou conexo ao termo, o que geraria em um grande prejuízo ambiental coletivo e 

                                                             
26 TJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco 

Júnior. Tribunal de Justiça, 2015, p. 113. 
27 TJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco 

Júnior. Tribunal de Justiça, 2015, p. 117-118.  
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individual. Ademais, os impactos contínuos e ainda desconhecidos ficariam sem 

reparação27. Em resposta, foi concedida a liminar suspendendo os efeitos da decisão 

de homologação do acordo firmado entre as empresas envolvidas e os órgãos 

públicos federais e estaduais28.  

Em janeiro de 2017, foi firmado um acordo preliminar – Termo de Ajustamento 

de Conduta – entre o MPF, os estados de Minas Gerais e Espírito Santo, a União e 

as já citadas empresas envolvidas no rompimento da barragem, visando definir 

medidas e iniciativas que possam contribuir para uma futura celebração de um 

acordo final na citada ação que, por sua vez, está suspensa devido ao termo de 

ajustamento de conduta preliminar. Este acordo prevê o comprometimento das 

empresas para a criação de uma reserva de R$ 200 milhões a título de reparação 

dos danos socioeconômicos e ambientais, bem como a contratação de entidades 

para acompanhar e monitorar a implementação e execução de programas de 

recuperação29.  

Posteriormente, em novembro de 2017, foi realizado um aditivo no termo 

preliminar onde incluiu como parte o MPMG e acrescentou a previsão de 

disponibilização de assessorias técnicas aos atingidos de toda bacia do Rio Doce, 

bem como a realização de um diagnóstico dos danos socioeconômicos30.  

Atualmente, em outubro de 2018, diante do perigo de prescrição do direito das 

vítimas e da irreparabilidade dos danos ambientais individuais decorrentes do 

rompimento da barragem de Fundão, em resultado ao Parecer nº 279/2018/SPPEA 

do MPF31, foi firmado um outro Termo de Ajustamento de Conduta que suspendeu 

prescrição dos danos individuais durante a tramitação da Ação Civil Pública proposta 

pelo MPF.  

Por fim, foi requerido pelo MPF a reabertura32 da ACP diante da ciência de 

ingestão de água possivelmente contaminada pela população da cidade de Mariana, 

                                                             
28 MPF: Mariana - suspenso acordo da Samarco com órgãos públicos para recuperação ambiental. 
Ministério Público Federal, Minas Gerais, 2016.  
29 MPF: Ministério Público Federal firma acordo preliminar com Samarco, Vale e BHP Billiton no valor 
de R$ 2,2 bilhões. Ministério Público Federal, Minas Gerais, 2017.  
30 MPF: Samarco, Vale e BHP firmam acordo com MPs para assessoria técnica aos atingidos pelo 
rompimento da barragem. Ministério Público Federal, Minas Gerais, 2017. 
31 MINAS GERAIS. Ministério Público Federal. Parecer nº 279/2018/SPPEA, de 22 de março de 2018. 

Avaliação participativa da minuta do Termo de Ajustamento de Conduta sobre a Governança (TAC-
Governança), do processo de reparação e recuperação dos danos decorrentes do rompimento de 
barragens de rejeitos das mineradoras: Samarco, BHP e Vale em Mariana, Minas Gerais.  
32 MPF defende a reabertura de ação civil pública contra Samarco e Vale. Ministério Público Federal, 
Minas Gerais, 2017.  
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contudo, o juízo de direito da 12ª vara da Justiça Federal de Minas Gerais indeferiu, 

mantendo suspensa33 a já citada Ação Civil Pública. 

 

3.4 RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS AMBIENTAIS  

 

Na era do capitalismo industrial, pouco se discutia acerca do dano ambiental 

como uma preocupação da sociedade, muito pelo contrário, o meio ambiente era 

entendido como recurso que estava à disposição do homem e este “passou a 

adaptar o meio ambiente aos seus interesses e necessidades” (LEMOS, 2008, p. 93) 

Por volta do século XX, o homem começou a perceber o mau uso dos 

recursos ambientais e buscou a criação de institutos jurídicos, ainda que primários, 

para regulamentar os limites de tais recursos. Então, no século XXI já existiam leis 

de policiamento ambiental, mas de pouca aplicabilidade (OST, 1995, p. 119). 

Contudo, as leis ambientais existentes se restringiam a culpa do agente poluidor 

fazendo com que a responsabilidade se ativesse à prática de condutas ilícitas 

(MILARÉ, 2015). 

Dessa forma, a responsabilidade civil por danos ambientais no direito 

brasileiro era de natureza subjetiva fundamentada no Código Civil, ou seja, era 

necessário que fosse comprovado a culpa do agente, mediante dolo ou culpa, para 

que se pudesse discutir a indenização causada ao meio ambiente (TOZZI, 2013). O 

dolo é caracterizado pela vontade consciente do agente causador, quando este 

possui em seu íntimo a vontade de praticar tal ato, mesmo sabendo a consequência 

que irá advir da sua prática (LANFREDI, 1997).  

Já na culpa, o autor não possuía o animus de causar uma lesão, um 

resultado danoso, mas o pratica por falta de diligência na observância da lei ou 

norma de conduta (MUKAI, 2002). A culpa pode consistir em uma ação ou omissão 

do agente, sendo classificada em: a) negligência, fundada em plena inobservância 

do cuidado devido que a situação exige; b) imprudência, caracterizada por uma ação 

precipitada sem cautela, onde o agente poderia prever o resultado, mas age de 

forma diversa do esperado; e c) imperícia, a qual é formada pela inaptidão pelo 

sujeito praticante do ato (HENKES, 2009).  

                                                             
33 TJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco 
Júnior. Tribunal de Justiça, 2015. 
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Sirvinskas (2013, p. 263) leciona que “havia grande dificuldade em provar a 

culpa do causador do dano ambiental”, para não dizer quase que impossível, 

fazendo com que o dano ambiental não fosse reparado nem pelo agente causador, 

nem por qualquer outro sujeito.  

Ocorria então a chamada irresponsabilidade organizada, onde era sabido os 

riscos existentes, sem qualquer mecanismo de políticas eficazes e consequente 

inexistência de responsabilização por danos advindos da atividade (BECK, 1998). 

Milaré (1986, p.22) afirmava que nesse sistema “a irresponsabilidade é a norma, a 

responsabilidade a exceção”.  

Tais práticas geravam sucessivas situações que prejudicavam não só a 

geração presente, como também as futuras, de forma a restringir ou excluir direitos 

daqueles que nem mesmo estariam aqui para reivindicar suas garantias e direitos 

fundamentais (HAMMERSHMIDT, 2002).  

Nesse sentido, Ayala (2003, p. 63) discorre:  

A possibilidade de um futuro não é uma promessa, mas compromisso, que 

só pode ser realizado mediante uma tríade de condições estruturadas em 

torno da participação da informação e da repartição de responsabilidades 

(solidariedade). O possível deixa, desta forma, de ser socialmente 

reproduzido como expressão que identifica condições de imobilismo ou de 

impotência perante um futuro inacessível, desconhecido, e incompreensível, 

para assumir a qualidade de objetivo de compromisso jurídico tendente à 

concretização, tarefas que dependem de severos compromissos de 

solidariedade. 

 

A necessidade de demonstração da culpa poderia trazer prejuízos irreparáveis 

para a atual e futuras gerações, pois a exigência de comprovação destes critérios 

“estava levando à irresponsabilidade, pelos prejuízos provocados pelas atividades 

notadamente industriais” (MACHADO, 1986, p. 63). Ademais, a maioria dos casos 

de ocorrência de danos ambientais eram através de condutas lícitas, reguladas pelo 

Poder Público, onde era impossível a demonstração dos requisitos supracitados 

(LEITE, 1999). 

Benjamin (1998, p. 20) assevera que o modelo de responsabilidade civil 

abarcado pelo critério da culpa pecava pela eficácia na proteção ambiental, não 

inibindo o degradador no que se refere a ameaça de ação ressarcitória, “seja porque 

o sistema substantivo é falho (responsabilidade civil subjetiva e dificuldades de 

prova do nexo causal e do dano), seja porque não é facilmente implementável 

(problemas de acesso à justiça) ”.  
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Contudo, o principal móbil para mudança da responsabilidade subjetiva 

ambiental foi a evolução da conscientização da importância do meio ambiente para o 

sustento da vida humana, sendo considerado este um direito difuso (BREDAN; 

MAYER, 2013).  

Sirvinskas (2013, p. 263) afirma que “tendo em vista a importância do bem 

tutelado no direito ambiental, a doutrina, e, posteriormente, a legislação, passaram a 

adotar a teoria objetiva”. A teoria objetiva carrega consigo a inexigibilidade da 

demonstração de dolo ou culpa, não sendo necessário averiguar a vontade do 

agente, e sim os elementos dano e o nexo causal (SILVA, 2017).  

Paulo Affonso Leme (2010, p. 361) consagra que: 

[...] a responsabilidade objetiva ambiental significa que quem danificar o 
ambiente tem o dever jurídico de repará-lo. Presente, pois, o binômio 
dano/reparação. Não se pergunta a razão da degradação para que haja o 
dever de indenizar e/ou reparar. 
 

Após o afastamento, pela doutrina brasileira, do elemento culpa como 

critério de responsabilização, passou-se a discutir qual Teoria do Risco seria 

adotada na responsabilidade objetiva por danos ambientais (STEIGLEDER, 2011). A 

Teoria do Risco foi consagrada após a Revolução Industrial, no final do século XIX e 

é subdividida em teoria do risco profissional, teoria do risco administrativo, teoria do 

risco-proveito, teoria do risco criado e excepcional e a teoria do risco integral (TOZZI, 

2013).  

Segundo Pereira (1994) o risco profissional é comumente utilizado pelo 

Direito do Consumidor e é abarcado pela responsabilidade objetiva, afastando-se a 

mensuração da culpa na prática danosa, de forma que o empregador é obrigado a 

ressarcir seus empregados pelos acidentes ocorridos no trabalho ou por ocasião 

dele.  

O risco administrativo é a teoria adota, em regra, pelo Poder Público e 

abarcada pelo art. 37, parágrafo 6º da Constituição Federal, onde a Administração 

Pública responde objetivamente por danos causados por atos líticos e ilícitos dos 

seus agentes frente a terceiros (OLIVEIRA, 1997).  

A teoria do risco-proveito é defendida por uma doutrina minoritária no Direito 

Ambiental, que pressupõe a existência de um risco ao agente, por meio de uma 

ação positiva ou utilização de meios periculosos que gerem lucro, criando assim, um 

risco em proveito próprio, devendo então suportar as consequências prejudiciais de 
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sua atividade (BECK; 1998; KRELL, 1998; CANOTILHO; 1998; VARELA; 2000; 

STEIGLEDER; 2011).  

Esta teoria é criticada por abarcar somente danos ocasionados através de 

atividades lucrativas, sendo necessário o proveito econômico do agente para a sua 

responsabilização (TOZZI, 2013). Trujillo (1991) critica tal pensamento defendendo 

que a responsabilidade civil deve advir do interesse social que envolve o fato da 

indenização.  

Quanto ao risco criado, este é mais abrangente que a teoria do risco-

proveito e não mais se baseia no proveito econômico do agente poluidor, mas 

relaciona-se com a consequência de uma atividade potencialmente perigosa, como 

seria o caso de indústria de explosivos (PEREIRA, 1994). Venosa (2003) acrescenta 

que tal teoria fixa a reparação do dano em razão da sua profissão ou atividade, 

devendo ser esta lícita e perigosa gerando risco potencial de lesão para si ou para 

outrem.  

O risco excepcional é uma espécie mais restrita do risco criado, pois a 

atividade necessita possuir extremo risco para haver a obrigatoriedade de indenizar, 

como a exploração de energia nuclear (CAVALIERE FILHO, 2010). 

 A teoria do risco integral adveio da preocupação desenfreada do liberalismo 

econômico e da premissa “sem culpa, nenhuma reparação” (CUSTÓDIO, 1983, p. 

112). Caracteriza-se pela desnecessidade da culpa, sendo a responsabilidade 

objetiva, diferindo-se da teoria do risco-proveito pela prescindibilidade do proveito 

econômico para uma possível responsabilidade civil e da teoria do risco 

administrativo pela não admissão das excludentes de responsabilidade (SILVA, 

2017).  

Isto faz com que a reparação ocorra mesmo em casos em que a lesão 

ambiental é ocasionada por um agente que não possui o lucro como atributo 

fundamental da propriedade ou atividade desenvolvida. Garret Hardin (1968) 

exemplifica tal situação em um terreno baldio, onde o proprietário ao depositar 

resíduos – lixo – degrada o meio ambiente prejudicando toda coletividade, direta ou 

indiretamente, devendo ser responsabilizado mesmo sem retirar proveito econômico 

de tal local. 

Esta é a teoria adotada pela doutrina majoritária quando se trata de 

responsabilidade civil no Direito Ambiental (NERY JÚNIOR; 1984; ATHIAS, 1993; 

BENJAMIN, 1998; PEREIRA; 1994; CARVALIERI FILHO, 2004). No âmbito da 
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jurisprudência pátria, a decisão paradigma para adoção da Teoria do Risco no 

Direito Ambiental foi proferida no Superior Tribunal de Justiça – STJ – em 2012, pelo 

Ministro Sidnei Beneti quando afirma que “incide no caso a teoria do risco integral, 

vindo daí o caráter objetivo da responsabilidade”34. 

Aguiar Dias (1995) entende que a aplicação da teoria objetiva constitui um 

avanço inegável, pois a reparação de certos danos encontra-se assegurada, o que 

anteriormente não seria possível pela dificuldade encontrada no critério tradicional 

da culpa. 

É importante ressaltar, que a supracitada teoria não comporta as excludentes 

de responsabilidade que são situações onde o responsável poderá argui-las a fim de 

evitar sua responsabilização (AYALA; LEITE, 2014). Estas podem ser classificadas 

em: culpa exclusiva da vítima, fato de terceiro, caso fortuito ou força maior 

(BEDRAN; MAYER, 2013).  

Culpa exclusiva da vítima é quando a conduta da própria vítima conduziu 

exclusivamente para o dano e o fato de terceiro diz respeito à mesma situação já 

citada, contudo, a conduta é própria de terceiro (AYALA; LEITE, 2014). A chamada 

força maior são fatos da natureza, superiores às forças humanas e, o caso fortuito é 

uma situação imprevisível que concorre exclusivamente para a ocorrência do dano 

(TARTUCE, 2018).  

Grande parte dos autores defendem a inaplicação das excludentes de 

responsabilidade na responsabilidade civil ambiental (MANCUSO, 1994; NERY 

JÚNIOR; 1984). Contudo, existem autores que criticam este posicionamento, 

defendendo a possibilidade da utilização das citadas excludentes baseando-se na 

teoria do risco criado, afirmando que a teoria do risco integral possui falhas no 

sentido de não permitir as excludentes ainda que o próprio prejudicado tenha 

participado para a ocorrência do dano (KRELL, 1998; TOZZI, 2013). 

Por outro lado, há autores que defendem a possibilidade de aplicação das 

excludentes de responsabilidade mesmo na teoria do risco integral (SCAVONE JR, 

2006; LEITE, 1999). Apesar disto, não é o que prevalece atualmente na doutrina e 

jurisprudência pátria.  

                                                             
34 STJ. RECURSO ESPECIAL: RESP 1.114.398/PR. Relator: Ministro Sidnei Beneti. DJE: 16/02/2012. 

Superior Tribunal de Justiça, 2012.  
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Em um julgado do Superior Tribunal de Justiça em 2018, o Ministro Francisco 

Falcão afirmou que o princípio adotado pela Corte é que as condenações por danos 

ambientais devem ser pautadas na máxima recuperação do dano, “não incidindo [...] 

nenhuma excludente de responsabilidade”35.  

Dessa forma, a responsabilidade civil no Direito Ambiental brasileiro é objetiva, 

adotando-se a teoria do risco integral sem a aplicação das excludentes de 

responsabilidade, sendo o ônus e o bônus, absorvido pela atividade praticada pelo 

particular.  

É importante salientar, que a regra para os atos do Poder Público é a aplicação 

da teoria do risco administrativo, mas em matéria ambiental, devido à sua 

importância, a doutrina e jurisprudência tem entendido que deve ser aplicado a 

teoria do risco integral (MILARÉ, 2015; MANCUSO, 1994; NERY JÚNIOR; 1984, 

BENJAMIN, 1998). 

Para Pereira (1994, p. 281) a teoria do risco integral “não cogita de indagar 

como ou por que ocorreu o dano. É suficiente apurar se houve dano, vinculado a um 

fato qualquer, para assegurar à vítima uma indenização”. 

A responsabilidade civil ambiental no Brasil não é produto da doutrina ou 

repercussão das decisões da Corte Suprema ou Superior brasileira, como se 

observa em alguns países, mas decorre da própria lei com institutos próprios para 

sua regulação (BENJAMIN, 1998).  

A Carta Magna de 1988 acolheu a responsabilidade objetiva em seu 

parágrafo 3º, art. 225 que, apesar de não prever expressamente a responsabilidade 

civil objetiva, não é motivo para estranheza, pois a norma assegura que “todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado”36 sendo “essencial à sadia 

qualidade de vida”36 e “impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defende-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”36, o que o regime 

subjetivo não seria capaz de assegurar, sendo desnecessário sua referência de 

maneira expressa, como bem leciona José Afonso da Silva (1995).  

Percebe-se também previsão infraconstitucional na Lei nº 6.938/81 em seu 

parágrafo 1º, art. 14 que dispõe: 

 

                                                             
35 STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL: AREsp 1093640/SP PR 2017/0098017-0. Relator: 

Ministro Francisco Falcão. DJE: 21/05/2018. Superior Tribunal de Justiça, 2018.  
36 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, 5 de outubro de 1988.  
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Art. 14 (...) 
§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por 
sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade 
para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados 
ao meio ambiente. (BRASIL, 1981). 

 

O supracitado artigo conferiu uma tutela maior ao meio ambiente no 

momento em que objetivou a responsabilidade civil e conferiu legitimidade aos 

Ministérios Públicos para eventual cobrança de reparação dos danos ambientais, 

legitimidade essa que posteriormente foi conferida a outros órgãos públicos 37  e 

associações ambientais com o advento da Lei 7.347/85 que trata sobre Ação Civil 

Pública (BENJAMIN, 1998). 

A reparação dos danos causados é ato inerente ao dano ambiental, sendo 

sua responsabilização civil, administrativa ou penal, independentes entre si e a 

reparação, em decorrência do princípio da separação dos poderes (SIRVINSKA, 

2013). Não há o que se falar na aplicação do chamado bis in idem relativo à sanção 

penal e a indenização atribuída à responsabilização civil, pois, esta última, não 

possui caráter sancionatório ao agente (AYALA; LEITE, 2014). Em verdade, é um 

instrumento de ressarcimento à terceiros e/ou capital indispensável para a 

continuação das medidas necessárias para a reparação do dano (BARROSO, 2006).  

O que também não se confunde com a responsabilização administrativa, 

onde certa atividade, munida de licenciamento regular pelo órgão responsável, não 

poderá responder na esfera administrativa, pois “essa licença apenas retira o caráter 

de ilicitude administrativa do ato, mas não afasta a responsabilidade civil de reparar 

o dano” (TOZZI, 2013, p. 65).  

Krell (1998, p. 36) entende que a licitude da licença ambiental descaracteriza 

o dano ambiental, de forma que não haja responsabilidade ao agente causador do 

ato. Em verdade, o autor incentiva a utilização de critérios para aplicação desta 

responsabilidade como: a) o poder econômico do poluidor; b) a sua capacidade 

técnica e; c) a sua estrutura administrativa, a fim de se constatar se o agente 

poluidor atuou de boa-fé ou má-fé em cada caso, devendo o Poder Judiciário ser o 

                                                             
37 O art. 5º da Lei 7347/85 prevê a legitimidade para propor ação principal e cautelar pelos danos 

ambientais ao Ministério Público, a Defensoria Pública, a União, aos Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios, autarquias, empresas públicas, fundações públicas ou sociedade de economia mista e 
associações ambientais que estejam constituídas há pelo menos um ano nos termos da lei civil.  
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intérprete, valorando-se a aplicação do instituto da responsabilidade civil ambiental 

em cada caso específico. 

De outra forma, José Afonso da Silva (1995) ressalta a necessidade de 

observância pelo particular, se a atividade praticada por este está em conformidade 

com os parâmetros legais, não podendo utilizar-se da licitude de uma licença 

concedida por um órgão ambiental como meio de exoneração de responsabilidade 

civil ambiental.  

O que prevalece é que a licença ambiental não é absoluta. De fato, para não 

haver responsabilidade administrativa, a mesma precisa ser regular, ou seja, não 

pode ser passível de nulidade ou possuir vícios, mas presente vícios ou questões 

passíveis de nulidade, a licença ambiental poderá ser desconstituída e a 

responsabilidade administrativa ambiental será aplicada (TRENNEPOHL; 

TRENNEPOHL, 2011). 

O nexo causal é o elemento que liga o dano ambiental à conduta do réu. É o 

liame único e principal exigido para a comprovação da responsabilidade. De um lado 

deve estar presente o dano ambiental e do outro a conduta ou atividade do réu 

existente e necessária para a ocorrência desse dano (MACHADO, 2010).  

Como bem demonstra Sirvinskas (2013, p. 274), a jurisprudência é uníssona 

na concordância desse entendimento que “provados, portanto, a autoria da ação, o 

dano ecológico e o nexo de causalidade entre a ação e o resultado, impõe-se o 

acolhimento integral do pedido”. Havendo a quebra do nexo causal, não há que se 

falar de responsabilização em qualquer esfera, mesmo que objetiva (STEIGLEDER, 

2011). 

Costa Neto (2003, p. 267) explica, que o nexo causal não se dará nos casos 

em que: “a) o risco não tiver sido criado; b) não houver dano; c) não houver relação 

de causalidade entre o ato gerador do risco e do dano”. 

Um exemplo do nexo de causalidade e o não cabimento das excludentes de 

responsabilidade na teoria do risco integral foi trazido por Pasqualotto (1993, p. 454) 

quando expõe “o raio que atinge paiol é a causa da explosão e dos danos 

consequentes. A condição do paiol foi a condição do evento. Se o galpão estivesse 

vazio, não haveria explosão nem dano”. Sendo assim, a quebra do nexo causal, é o 

único elemento capaz de afastar a responsabilidade civil. 

Além das características da responsabilidade objetiva, também se atribui a 

esta o caráter solidário e integral. O aspecto solidário foi necessário para que não 



77 
 

houvesse irresponsabilidade na falta de exatidão da averiguação da parcela de 

responsabilização por diversos agentes, como por exemplo “num distrito industrial 

onde seja impossível individualizar-se o responsável pelo dano ambiental, todos 

serão solidariamente responsáveis” (LUCARELLI, 1994, p. 16).  

A natureza integral da responsabilização complementa a solidariedade, uma 

vez que pode ser exigido o valor total da reparação e indenização de um dos 

responsáveis, podendo, posteriormente, ser discutida o quórum devido a cada um, 

em ação autônoma de regresso entre os agentes responsáveis (AYALA; LEITE, 

2014). No mesmo sentido, Nelson Nery Junior e Rosa Maria Andrade Nery (1993, p. 

281) afirmam que “seja qual for a participação de alguém na causação de um dano, 

há, para ele, o dever de indenizar”, podendo responder integralmente pelo dano, 

mesmo não o tendo causado por inteiro. 

Isto decorre do princípio ambiental de solidariedade entre os responsáveis, 

pois quando o dano é ocasionado por apenas um “foco emissor” a responsabilização 

é mais fácil, contudo, quando há pluralidade de emissores a identificação é mais 

complexa, justificando-se a “atenuação do relevo do nexo causal”, bastando que 

atividade poluidora tenha potencialidade degradante para a aplicação do instituto da 

responsabilidade civil por dano ambiental (SILVA, 1995, p. 217). 

Pode responder por danos ambientais tanto a pessoa física, quanto a 

pessoa jurídica, de direito público ou privado38. À pessoa jurídica, sempre que sua 

personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao meio 

ambiente, poderá ser utilizado o instituto da desconsideração da personalidade 

jurídica, conforme art. 4º da Lei 9.605/98. 

A desconsideração implica na responsabilização das pessoas físicas 

pertencentes à pessoa jurídica e pode ser feita até mesmo quando se verificar 

insuficiência de capital para arcar com a reparação e indenização do dano ambiental 

(PELLIZZETTI, ARMADA, 2017). Segundo Souza (2000, p. 49) “caso o patrimônio 

da pessoa jurídica não se mostre suficiente para a sua integral reparação, os bens 

particulares dos sócios ou cotistas serão alcançados nos limites necessários para 

que haja o cabal adimplemento da obrigação”.  

                                                             
38 Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 

fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 2 de setembro de 1981.  
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Isto exposto, a responsabilização no direito brasileiro é objetiva, solidária e 

integral, podendo ser responsáveis pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 

privado que tenham causado prejuízos ao meio ambiente.  

 

3.5 RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANOS AMBIENTAIS NO DIREITO 

COMPARADO 

 

A disciplina sobre responsabilidade civil não é exclusividade do instituto 

jurídico brasileiro, ao contrário, pode ser encontrada em diversas previsões 

aplicadas de formas diferentes no Direito Comparado. Há países que adotam a 

responsabilidade civil objetiva; outros, a responsabilidade civil subjetiva; e alguns 

mesclam: a responsabilidade civil objetiva e subjetiva, aplicando-as para atividades 

ou sujeitos específicos. 

Alguns países ainda adotam a responsabilidade civil subjetiva em matéria 

ambiental, como a Alemanha. Não há previsão expressa do direito ao meio ambiente 

na Constituição da Alemanha, dessa forma, só é possível falar em responsabilidade 

civil ambiental quando houver um dano privado causado a uma pessoa específica e 

este dano lesar o seu patrimônio. É necessário ainda, que a vítima ajuíze uma ação 

de ressarcimento (KRELL, 1998).  

Outros países, dentre eles o Chile, Portugal e a Itália, aplicam a 

responsabilidade civil subjetiva em regra, mas para algumas atividades ou situações 

específicas, a responsabilidade civil passa a ser objetiva.  

No direito chileno, há algumas legislações que impõem a responsabilidade 

civil objetiva nos casos de pesticidas – Lei n. 3.557/81 que trata sobre a proteção 

agrícola –, de danos nucleares – Lei n. 18.302/84 que trata sobre segurança nuclear 

–, e danos causados por derramamento de substâncias perigosas e prejudiciais às 

águas submetidas à jurisdição nacional, e nos portos, rios e lagos – Decreto-Lei n. 

2.222/78 que substitui a Lei de Navegação (BARROSO, 2006, p. 95).  

Já no direito italiano, respondem objetivamente os sujeitos fiscalizadores – o 

Poder Público – e os que praticam as atividades constantes no anexo III da Diretiva 

2004/35 da Comunidade Europeia, admitindo, contudo, as excludentes de 

responsabilidade (BENJAMIN, 1998).  

Em Portugal, a responsabilidade civil será objetiva quando a situação 

cumprir dois requisitos, quais sejam, que o dano tenha causado um impacto 
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significativo e a atividade for especialmente perigosa39. Cumpre ressaltar, que a 

responsabilidade do Estado e de outras pessoas coletivas públicas é objetiva, mas 

admitem excludentes de responsabilidade em alguns casos, como por instalações 

de energia elétrica e gás39.  

Também existem países, assim como o Brasil, que adotam como regra a 

responsabilidade civil objetiva ambiental, como Argentina e Estados Unidos. Na 

Argentina, a responsabilidade civil objetiva ambiental do Estado por omissão é de 

execução solidária, quando a Câmara de Apelação afirma, em um julgamento que 

responsabilizou a província de Buenos Aires, que “a codemandada Província de 

Buenos Aires deve suportar a condenação do processo conjuntamente com Diacrom 

– empresa ré” (tradução do autor).40  

Nos Estados Unidos, a responsabilidade civil é regulada pela Cercla – 

Comprehensive Environmental Response, Compensation, and Liability Act – de 

1980, e é classificada como uma responsabilidade objetiva, solidária e retroativa, 

esta última, faz com que danos ocorridos anteriormente à vigência da Cercla 

possam ser responsabilizados com base nesta (BEDRAN; MAYER, 2013, p. 71).  

Sendo assim, percebe-se que a legislação brasileira está avançada diante 

daquelas que adotam a responsabilidade civil ambiental subjetiva (BENJAMIN, 

1998), contudo, pode ainda adotar posturas que busquem tutelar ainda mais o meio 

ambiente, baseando-se, por exemplo, nas legislações argentinas e estadunidenses.  

 

3.6 RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR DANOS AMBIENTAIS NO 

DIREITO BRASILEIRO 

  

Assim como na responsabilidade civil por danos ambientais, o Estado, 

inicialmente, também era abarcado pela responsabilidade subjetiva com a previsão 

do art. 15 do Código Civil de 1916 (CARVALHO FILHO, 2012). Com o advento da 

Constituição Federal de 1946, a responsabilidade do Estado passou a ser de 

natureza objetiva, quando seu art. 194 dispunha que “as pessoas jurídicas de direito 

                                                             
39 PORTUGAL. Decreto-Lei nº. 47.344, de 25 de novembro de 1966. Código Civil. Lisboa, 25 de 

novembro de 1966. 
40 ARGENTINA. Cámara de Apelación en Lo Contencioso Administrativo – San Martín. Registro de 
Sentencias Definitivas Nº 39 Fs. 444/495 y vta. C.C.A.S.M. Expte. Nro. 928-Sl, “FUNDACION 
ECOSUR ECOLOGIA CULTURAL Y EDUC. DESDE LOS PUBLOS DEL SUR C/ MDAD. DE VTE. 
LOPEZ Y OUTRO S/ AMPARO”, Gobierno de La Provincia de Córdoba, 2008.  
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público interno são civilmente responsáveis pelos danos que seus funcionários, 

nessa qualidade, causem a terceiros”41.  

Carvalho Filho (2012, p. 548) demonstra que “as Constituições posteriores 

praticamente repetiram o mandamento [...] e continuaram a consagrar a teoria da 

responsabilidade objetiva”. A Constituição Federal do Brasil de 1988, regula a 

responsabilidade objetiva do Estado no art. 37, parágrafo 6º, no qual é dispensável o 

elemento culpa para a responsabilização do agente. Esta responsabilidade é 

extracontratual, ou seja, prescinde de qualquer contrato ou vínculo anterior com o 

sujeito indenizado.  

Vale ressaltar, que a parte final do supracitado artigo da CF/88 assegura o 

direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, ou seja, a ação 

de regresso é o instrumento processual que permite à Administração Pública reaver 

o que foi despendido, indenizado, diante da prática da ação ou omissão de um 

agente público com dolo ou culpa (KRELL, 1998).  

Quanto à responsabilidade civil do agente, esta é sempre subjetiva, sendo 

necessário a verificação do dolo ou culpa para a responsabilização na pessoa física 

do agente público (RIZZARDO, 2015). Isso não quer dizer, que é permitido à vítima 

do dano ingressar com a ação de regresso diretamente em face do agente público, 

muito pelo contrário, essa é uma premissa exclusiva do Poder Público (GOMES, 

2005).  

Como já explicitado, em regra, a responsabilidade objetiva abarcada pelo 

art. 37, § 6º da Constituição Federal é pautada na adoção da teoria do risco 

administrativo, onde se permite a aplicação das já citadas excludentes de 

responsabilidade (TOZZI, 2013). Contudo, em casos específicos, o risco 

administrativo é afastado, mesmo para o Poder Público, e aplica-se a teoria do risco 

integral, como nas causas que versem sobre responsabilidade civil ambiental 

(ALMEIDA, 2002). Não seria devido que ao Estado fosse permitido o uso das 

excludentes e aos particulares não, caso contrário, estaria ferindo o princípio da 

isonomia.  

Em contrapartida, Bandeira de Mello (1993) defende, minoritariamente, que o 

Estado só deve responder por danos ambientais provenientes de atos 

administrativos lícitos, quando tais danos forem considerados especiais e se 

                                                             
41 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, de 18 de setembro de 1946. Diário Oficial 

da União, Brasília, DF, 5 de outubro de 1988. 
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restringirem a alguns indivíduos, caso contrário, se tratando de dano ambiental 

coletivo, o Estado não deve ser responsabilizado devendo toda a sociedade arcar 

com o prejuízo.  

Em um comparativo, Krell (1998) defende a aplicação deste pensamento 

também aos particulares, justificando que diante do princípio da igualdade, o 

particular só deve responder por danos abarcados por licenças ambientais lícitas 

concedidas pelo Poder Público quando tais danos não se caracterizarem como 

direito difuso. 

Mancuso (1994, p. 176) leciona que “se nos afastarmos da responsabilidade 

objetiva, ou se permitirmos brechas nesse sistema, os interesses relevantíssimos 

pertinentes à ecologia e ao patrimônio cultural correrão alto risco de não restarem 

tutelados ou reparados”. Não só isso, o Poder Público não pode se eximir da sua 

obrigação de tutela, atribuído pelo art. 225 da Constituição Federal, não sendo uma 

faculdade, mas sim um dever irrecusável de proteção do meio ambiente para a 

presente, e principalmente, futuras gerações (BENJAMIN, 1998). 

 Amado (2009, p. 12) observa que:  

Esse direito fundamental é pressuposto de todos os outros, devendo se 
realizar através de ações positivas ou negativas do Poder Público e de toda 
a coletividade, mediante a implementação do desenvolvimento econômico 
sustentável, que compatibilize a necessidade de crescimento econômico 
com a preservação ambiental, atendendo às necessidades das presentes 
gerações sem privar as futuras das suas parcelas dos recursos ambientais.  

 

Diante disso, percebe-se que a responsabilidade civil do Estado por dano 

ambiental é objetiva, baseada na teoria do risco integral e, independe da culpa do 

agente, bastando o simples nexo de causalidade entre a atividade ou ato e o dano 

ambiental para que ensejar essa responsabilização. 

Não obstante, entender que a responsabilidade civil do Estado é objetiva e 

integral não é suficiente para sua aplicação no mundo fático. Isso porque, a doutrina 

e jurisprudência dividiu a responsabilidade civil do Estado por danos ambientais em 

três situações com regimes diferenciados (MENEZES, 2008). As situações se 

dividem em: a) quando dano é decorrente da ação direta dos agentes públicos; b) 

quando a omissão estatal (ação indireta) contribui para a ocorrência do dano e; c) 

quando a responsabilidade estatal é comissiva por omissão (STEIGLEDER, 2011). 

Antes disso, é necessário entender que o Estado, ao causar um dano 

ambiental, pode ser classificado como poluidor direto ou indireto. Farias e Bim 

(2017, p. 130) diferenciam o poluidor direito do indireto como sendo o primeiro, 
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aquele que com sua ação direta foi o responsável direto pela ocorrência do dano, e 

o segundo, mesmo que não diretamente, sua ação também contribuiu para a 

ocorrência do dano ambiental.  

Dessa forma, quando o dano ambiental é decorrente da ação direta de um 

agente público, não há dúvidas, o Estado responderá objetivamente na condição de 

poluidor direto, executando-o solidariamente e imediatamente (BITTAR; BITTAR 

FILHO, 2003).   

Contudo, o Poder Público, quanto licenciador e fiscalizador de determinada 

atividade potencialmente degradante, é classificado como poluidor indireto 

(TRENNEPOHL, TRENNEPOHL, 2011) como no presente caso da barragem de 

Fundão. Sendo poluidor indireto, sua ação pode ser omissiva ou comissiva por 

omissão, esta última caracteriza-se por uma ação que devendo, não evitou o 

resultado, dessa forma, a omissão foi concretizada através de uma ação, resultando 

assim, em um dano ambiental (BARROS, 2006). Em ambas as hipóteses, o Ente 

Público pode causar danos ambientais juntamente com o poluidor direto, devendo 

ser responsabilizado (CHAGAS, 2006).  

No que tange aos danos ambientais decorrentes da omissão estatal, a 

jurisprudência possui entendimento firmado, não obstante, no ato comissivo por 

omissão, a doutrina não é uníssona. Não é raro que as omissões causadas pelo 

Poder Público causem dano ambiental, pois grande parte das atividades causadoras 

desses danos são licenciadas pelo Estado (MENEZES, 2008).  

Ayala e Leite (2003, p. 202) enfatizam que “todas as atividades de risco ao 

meio ambiente estão sob controle do Estado e, assim sendo, em tese, o mesmo 

responde solidariamente pelo dano ambiental provocado por terceiros”. Krell é mais 

específico ao enfatizar que a responsabilidade do órgão estatal está estritamente 

relacionada com a conexão causal entre o dano e o agente, de tal maneira que se a 

atuação estatal poderia ter evitado o dano e não o fez, “qualquer dano ambiental 

provocado por um particular ensejaria automaticamente também na 

responsabilidade do órgão estatal competente” (1998, p. 35).  

Surgiu então, a discussão se essa responsabilização não oneraria 

demasiadamente a sociedade, privilegiando o poluidor direto caso fosse o Estado 

responsabilizado solidariamente e integralmente de forma imediata.  
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Entendido e previsto legalmente essas hipóteses, o que se discute, é a 

forma em que o Estado deve concorrer, quanto responsável, por dano ambiental 

quando se tratar de condutas omissivas ou comissivas por omissão. 

 

3.7 RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO POR CONDUTAS OMISSIVAS E 

COMISSIVAS POR OMISSÃO E SUA EXECUÇÃO DIANTE DA DOUTRINA E 

JURISPRUDÊNCIA PÁTRIA 

 

A responsabilidade civil por omissão estatal se dá quando o agente público é 

omisso no seu dever de fiscalizar, já a responsabilidade civil comissiva por omissão 

acontece quando Ente Público, através de uma ação positiva, pratica um ato 

omissivo no seu dever de tutela, ocasionando diretamente um dano ambiental 

(MENEZES, 2008).  

Este último é o caso da barragem de Fundão, ou seja, a vigência da Licença 

de Operação concedida pelo COPAM – Conselho Estadual de Política Ambiental de 

Minas Gerais – à Samarco, referente à barragem de Fundão, mesmo depois do 

alerta e recomendação pelo Ministério Público de Minas Gerais do risco de colapso 

da estrutura da barragem de Fundão, se caracteriza como um ato comissivo por 

omissão.  

Como já explicitado, o causador do dano ambiental pode ser denominado 

como poluidor direto ou indireto (FARIAS; BIM, 2017). No caso discutido, a empresa 

Samarco é o poluidor direto, e o poluidor indireto foi a COPAM, no momento em 

concedeu uma licença ambiental irregular que contribuiu para a ocorrência do dano 

ambiental, devendo responder juntamente com o poluidor direto. Contudo, a COPAM 

é fruto da desconcentração do estado de Minas Gerais com a finalidade de 

especializar atividades praticadas pelo Estado, caso em que, se o Ente Público 

mantém todas as suas funções centralizadas, fica impossibilitado de realizar seus 

atos com excelência (OLIVEIRA, 1997).  

Segundo Carvalho Filho (2012, p. 447) a desconcentração se dá quando o 

Ente Público, dotado de personalidade jurídica, “desmembra órgãos para propiciar a 

melhoria na sua organização estrutural”. Devido a inexistência de personalidade 

jurídica dos órgãos sua “atuação é imputada à pessoa jurídica a que pertencem” 

(MEIRELLES, 1998, p. 67). Sabendo disso, surgiu o princípio da imputação volitiva, 

baseado na teoria do órgão, onde o Ente Público do qual resultou o órgão, 
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responderá pelos atos praticados por este, uma vez que somente aquele possui 

personalidade jurídica (CARVALHO FILHO, 2012). 

Carvalho Filho (2002, p. 164) explica da seguinte forma: 

Ora, na medida em que o órgão público não é pessoa (mas apenas integra 
a pessoa), temos que chegar à conclusão de que não pode ser parte no 
processo, pois que lhe falta o pressuposto processual, exigível e 
inarredável, relativo à capacidade de ser parte. E quem deverá ter 
capacidade? Exatamente a pessoa jurídica de direito público cuja estrutura 
pertence o órgão público.  
 

Sendo assim, no presente caso, o estado de Minas Gerais irá responder por 

eventuais danos causados por seus órgãos públicos.  

A priori, não há previsão legal que aborde tal discussão acerca da 

responsabilidade por ações omissivas e comissivas por omissão do Estado. Com o 

surgimento de litígios acerca desta matéria houve a necessidade de posicionamento 

da jurisprudência para a resolução de tais controvérsias fazendo com que o Superior 

Tribunal de Justiça se manifestasse acerca da responsabilidade civil por omissão. 

O Superior Tribunal de Justiça, no ano de 2007, julgando o Recurso Especial 

número 647.493 abordou a questão da responsabilidade civil por danos ambientais 

decorrentes da omissão estatal com a aplicação da natureza subjetiva, entendendo 

que para a responsabilização do Estado deve-se comprovar a culpa administrativa 

desconsiderando a responsabilidade objetiva por danos ambientais42. 

Já em 2009, se observou o primeiro precedente do Superior Tribunal de 

Justiça, no sentindo de que a responsabilidade do Estado é objetiva por danos 

ambientais, contudo, de execução subsidiária, quando o cumprimento de sua 

fiscalização regular e adequada “for determinante para a concretização ou 

agravamento do dano causado pelo seu causador direto” 43, ou seja, para ensejar 

uma possível responsabilização civil, a atuação estatal deve ser causa suficiente ou 

concorrente para a lesão ao meio ambiente e, ainda assim, o Poder Público não 

será imediatamente executado.  

Este posicionamento mantem-se até os dias atuais, como verifica-se na 

decisão proferida pelo Superior Tribunal Justiça ao enfatizar o caráter subsidiário do 

                                                             
42 STJ. RECURSO ESPECIAL: REsp 647493 SC 2004/0032785-4. Relator: Ministro João Otávio de 
Noronha. DJ: 22/10/2007. Superior Tribunal de Justiça, 2007.  
43  STJ. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL: AgRg no REsp 1001780 PR 

2007/0247653-4. Relator: Ministro Teori Albino Zavascki. DJ: 04/10/2011. Superior Tribunal de 
Justiça, 2011.  
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Estado por ações omissivas, respondendo “na condição de devedor-reserva”.44 A 

execução subsidiária faz com que o poluidor indireto, nesse caso o Poder Público, 

somente seja responsabilizado quando não mais puder responsabilizar o poluidor 

direto.   

Neste sentido, Canotilho (1994, p. 405) entende que não seria prudente a 

responsabilização direta do Poder Público diante ações omissivas, ou seja, de 

execução solidária, pois toda a sociedade assumiria o ônus em decorrência do 

poluidor direto. Não obstante, seria comum a responsabilização do Estado, uma vez 

que impreterivelmente está presente o seu dever de fiscalizar atividades 

potencialmente causadoras de danos ambientais (STEIGLEDER, 2011).  

Conforme Leite e Ayala (2014, p. 203) discorrem que “para evitar que a 

imputação do dano ambiental recaia invariavelmente no Estado, que se busque 

partilhar esta responsabilidade, em primeiro plano, com os demais agentes, para 

evitar que a própria sociedade venha arcar com este ônus”.  

Para Hugo Nigro Mazzilli (2011) é necessário cautela e equilíbrio para que 

não recaia sobre os cidadãos que pagam os impostos, a responsabilidade por todo e 

qualquer dano ambiental em que o Estado esteja envolvido na situação, podendo 

suscitar uma ruptura no instituto da responsabilidade civil pela oneração em excesso 

do erário. Sendo assim, é pacífico que nos casos omissivos, o Poder Público 

somente responderá quando o poluidor direto não mais puder ser executado, como 

exemplo, quando houver insolvência da empresa responsável (SIRVINSKAS, 2013).  

Nos casos em que o Poder Público atua através de práticas comissivas, não 

há entendimento doutrinário ou jurisprudencial que especifique qual o tipo de 

execução será aplicada, se solidária ou subsidiária. Se solidária, fará com o que o 

Ente Público possa ser responsabilizado juntamente com o poluidor direto, por 

eventuais danos causados, total ou parcialmente, sejam eles públicos ou privados, 

de forma direta e imediata (THEODORO; SILVA, 2016).  

Nesse momento é imprescindível que se faça algumas considerações. Como 

já foi dito, a presença do Estado como poluidor indireto por omissão é recorrente nas 

situações em que se vislumbra os danos ambientais, vez que o mesmo se encontra 

presente, atuando em seu poder de polícia, em quase todas as atividades 

potencialmente danosas ao meio ambiente (STEIGLEDER, 2011). Não obstante à 

                                                             
44 STJ. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AgInt no REsp 1326903 DF 2012/0116422-6. 
Relator: Ministro OG Fernandes. DJ: 30/04/2018. Superior Tribunal de Justiça, 2018.  
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prudência de oneração da sociedade, através da responsabilização imediata do 

Estado, a outra face desta prudência está na aplicação deste pensamento em toda e 

qualquer situação que o erário esteja presente, isentando-o do seu dever de reparar 

(MAZZILLI, 2011).  

Em contrapartida, as ocorrências de danos ambientais por atos comissivos 

são muito mais difíceis de serem materializadas do que os atos omissivos, isso 

porque, se pressupõe que o agente público deverá atuar da forma mais eficaz e 

responsável possível, sob pena de responder na sua pessoa física, se constatado 

culpa (PAGEL, 2012). Isto posto, não há motivo para não se aplicar a solidariedade 

nos atos comissivos por omissão, pois o dano resultante da prática desse ato 

demonstra que o agente público deixou de verificar algum dos seus deveres 

essenciais de tutela.  

 

3.8 A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS FRENTE À 

LICENÇA DE OPERAÇÃO CONCEDIDA À SAMARCO: Análise do artigo 14 da Lei 

6.938/81 

 

A priori, não se pode olvidar a importância do instituto da responsabilidade 

civil objetiva que salvaguarda, não somente valores fundamentais das atuais e 

futuras gerações, mas a própria base de sustento da vida humana e dos seres vivos 

(BENJAMIN, 1998). 

Como já foi demonstrado, a omissão, de per se, gera responsabilidade civil 

do Estado objetiva e integral, mas executada de forma subsidiária, evitando a 

oneração excessiva da sociedade, bem como, a impunidade direta do poluidor 

direto. Contudo, quanto às ações comissivas, ainda não há legislação ou 

jurisprudência que trate acerca da matéria.  

Visto o art. 14 da Lei 6.938/81, que trata acerca da responsabilidade civil por 

dano ambiental, este somente informa a prescindibilidade do elemento culpa, não 

adentrando nas especificações dos poluidores diretos, indiretos e o Poder Público45. 

Esta omissão legislativa, dá ensejo ao chamado “ativismo judicial”, no qual o Poder 

                                                             
45 BRASIL. Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. Diário Oficial 
da União, Brasília, DF, 2 de setembro de 1981. 
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Judiciário, diante da necessidade, atua atipicamente em suas funções, legislando 

acerca da matéria, podendo produzir decisões ineficazes (LEITE, 2014). 

Como já foi aludido, a Licença de Operação concedida em 2013 pelo 

COPAM, órgão desconcentrado do estado de Minas Gerais, é considerada uma 

ação comissiva por omissão, pois se trata de ação positiva, onde o Poder Público 

emitiu a Licença de Operação e deixou-a vigente, mesmo sabendo dos possíveis 

riscos de colapso da estrutura da barragem de Fundão caracterizando sua atuação 

negligente e imprudente.  

Apesar da negligência e imprudência serem espécies do gênero culpa, que 

embasa a responsabilidade subjetiva, não há o que se falar em necessidade de 

averiguação desta culpa como objeto fundamental para a responsabilização do 

Poder Público, pois é pacífica a adoção da responsabilidade civil objetiva por danos 

ambientais (MENEZES, 2008). Na realidade, a negligência é um atributo somatório 

para a aplicação da execução solidária e imediata do Estado. 

A Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público Federal, em sua petição 

inicial, afirma que o estado de Minas Gerais, por meio dos seus órgãos, possui 

responsabilidade direta pelos danos ambientais causados pelo rompimento da 

barragem de Fundão, vez que participou diretamente do processo de licenciamento 

ambiental, classificando-o de “deficiente”, sendo responsável pelo “rompimento da 

barragem e causação do desastre ambiental”46.  

Não seria devido a aplicação da execução subsidiária do Estado, pois nesse 

caso, houve explícita violação do dever de tutela ao meio ambiente. O Poder Público 

deve responder diretamente e solidariamente com o poluidor direto, uma vez que 

sua ação comissiva foi extremamente negligente, ultrapassando o dever de fiscalizar 

e ferindo um dever de fazer, qual seja, o de revogar ou adequar a licença de 

operação concedida em 2013.  

Krell (1998, p. 31) faz críticas ao modelo de responsabilização primária do 

particular, pois afirma que este estaria respaldado na licitude da licença concedida, 

ou mesmo, que na posterior ilicitude, à época estava confiante na regularidade e 

licitude da sua atuação, e pondera “o primeiro guardião dos interesses da 

coletividade como do bem difuso meio ambiente ainda é o Estado, não o cidadão”.  

                                                             
46 TJ. Ação Civil Pública: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco Júnior. 

Tribunal de Justiça, 2015, p. 113. 
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Além do atributo da negligência, fazer com o que Poder Público seja 

responsabilizado subsidiariamente gera, em verdade, uma insegurança jurídica da 

norma vigente. Não se pode utilizar da justificativa de oneração da coletividade 

baseado no princípio da reserva do possível, pois “o dever de solidariedade social 

impõe, em determinadas circunstâncias, o dever de fazer” (LEITE e AYALA, 2014, p. 

181).  

Ademais, o argumento utilizado para defender a responsabilização 

subsidiária do Estado é pautado na recorrência e necessidade do licenciamento 

ambientais na maioria das atividades danosas, bem como o deficiente 

aparelhamento do Poder Público para fiscalizar todas as atividades licenciadas a 

todo momento (MENEZES, 2008), todavia, o presente caso é diverso, pois não é 

comum e nem justificável que o Ente Público, na ciência do seu dever de agir e 

iminência de ocorrência de um dano ambiental, se mantenha inerte.  

Evidentemente não é cabido que o Poder Público responda como poluidor 

direto e unitário, o caráter solidário é obrigatório entre o Poder Público e os demais 

responsáveis, pois esta responsabilidade não pode servir de escusa para a 

irresponsabilidade dos demais envolvidos. Caso contrário, estaria de volta ao atual 

estado ao qual se encontra a situação jurídica de Mariana, onde se observa diversos 

responsáveis, contudo, somente alguns destes sendo responsabilizados. Ademais, a 

oneração do erário deve ser considerada de extrema importância ponderando-se 

entre esta oneração e a relevância da sua participação para a ocorrência do evento 

danoso e sua responsabilidade. 

Outro ponto a ser considerado, a ação de regresso arrimado no art. 283 do 

Código Civil brasileiro é conferido, não somente ao Poder Público mas também ao 

particular (KRELL, 1998), de forma que a execução subsidiária do Estado por atos 

comissivos por omissão somente afasta inicialmente a responsabilização que, 

provavelmente, mais tarde seria acionada. Desta forma, não há motivo para 

postergação da responsabilidade civil do Estado, visto que o particular poderia tardar 

ou ser ineficiente no seu dever de reparar gerando prejuízos ambientais irreparáveis. 

Não somente isso, ao Estado foi designado o dever de tutela do meio 

ambiente através da aplicação de diversos institutos, principalmente da criação de 

políticas públicas eficientes assegurando o cumprimento dos direitos fundamentais 

(COUTINHO, 2008). Precipuamente, no que tange às políticas públicas, Silva et al., 

(2017, p. 873) informa que as mesmas: 
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Consistem em instrumentos utilizados pelo Estado/Poder Público para 
intervir na economia e na vida privada – respeitadas as limitações e 
imposições estampadas na própria Constituição – e implementar as 
medidas necessárias à realização de seus objetivos, o que em implica em 
uma combinação de vontade política e conhecimento técnico. 
 

Em complemento, Benjamin já afirmava que a responsabilidade civil 

ambiental, no seu modelo tradicional, pouco cumpria a sua função de proteção do 

meio ambiente, sendo considerado “um caso de law in the books” (1998, p. 79), o 

que significa a lei somente nos livros, ou seja, o Direito sem aplicação prática.  

Ademais, segundo Ayala e Leite (2014, p. 327) o regime de responsabilidade 

civil também contempla, de forma geral, a prevenção de danos. Complementam 

ainda, que a função preventiva “poderá inibir o agente a praticar uma conduta 

danosa, fundamentalmente em razão da punição civil econômica”, contudo, há uma 

necessidade de um “sistema de responsabilização civil que traga a certeza de 

efetividade de que a sanção civil será imposta ao agente causador” (AYALA; LEITE, 

2014, p. 126). 

Esse sistema de responsabilização civil pode e deve ser feito por uma 

alteração do artigo 14, da Lei 6.938/81, prevendo expressamente a execução 

solidária nos atos comissivos do Poder Público que ensejem danos ambientais, sob 

pena de ineficácia dos direitos e garantias constitucionalmente protegidos. Menezes 

(2008, p. 180) afirma que a solidariedade “implica a legitimidade autônoma, 

concorrente e disjuntiva no pólo passivo processual”, ressalvado o direito de 

regresso em face dos demais coobrigados. 

A priori, cumpre esclarecer que a atual Constituição Federal prevê em seu 

art. 22 que compete privativamente a União legislar sobre Direito Civil, e sabe-se 

que a responsabilidade civil é um instituto regulado por este citado Direito. Noutro 

ponto, a mesma Constituição em seu art. 24 permite a União, aos Estados e ao 

Distrito Federal legislar acerca da responsabilidade civil por dano ao meio ambiente. 

Isto gerou a imprecisão se, de fato, aos Estados e Distrito Federal era permitido 

legislar sobre responsabilidade civil ambiental (BENJAMIN, 1998).  

José Afonso da Silva (1995) esclareceu que o objetivo da Constituição foi 

abrir uma exceção à competência exclusiva da União, sendo instituídos dois 

regimes: a) o que trata sobre responsabilidade civil geral, sendo competência 

privativa da União; e b) o que trata especificamente sobre responsabilidade civil por 

danos ambientais, sendo competência concorrente entre os supracitados entes. 
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Dessa forma, compete concorrentemente, ou seja, podem legislar simultaneamente 

sobre responsabilidade por danos ambientais a União, os Estados e o Distrito 

Federal. 

Apesar da competência concorrente dos Estados e do Distrito Federal, o art. 

14 da Lei 6.938/81 foi preterido para tal modificação, pois o mesmo é uma legislação 

federal de forma que sua vigência opera efeitos em todo território nacional, o que 

seria diferente aos Estados e Distrito Federal onde a vigência se limitaria ao seu 

território (MENDES, 1999). Devido a importância da matéria da responsabilidade civil 

no direito ambiental e pelo fato de que, muitas vezes, o dano ambiental alcança 

outras fronteiras territoriais47 é que se optou pela modificação de uma legislação 

federal.  

A própria Constituição Federal traz consigo a responsabilidade objetiva 

ambiental e esta deve ser interpretada da forma mais eficaz e benéfica possível para 

a sociedade (BENJAMIN, 1998). Neste sentido, Amado (2011, p. 36) cita o Princípio 

da Máxima Efetividade ou da Interpretação Efetiva informando que um dos objetivos 

da hermenêutica constitucional é “a interpretação dos direitos e garantias 

fundamentais, a fim de conferir-lhes, sempre que possível, a maior eficácia”. 

Não somente isso, também discorre acerca do Princípio da Interpretação 

conforme a Constituição, que no presente caso pode ser aplicado à interpretação do 

art. 14, parágrafo primeiro da Lei 6.938/81, e relata:  

[...] certamente deverá ser priorizado na exegese da legislação ambiental 
ordinária, pois, no caso de normas plurissignificativas, será agasalhado o 
sentido e o alcance compatíveis com a Constituição, haja vista a sua 
presunção relativa de validade com o ordenamento constitucional (AMADO, 
2011, p. 36). 
 

No cenário do Direito Internacional, as Nações Unidas e os países-membros, 

o qual o Brasil está incluído, se comprometeram a adotar em âmbito nacional, a 

implementação de dezessete objetivos de desenvolvimento sustentável até 2030, 

através do documento denominado de “Agenda 2030”. 48  A Agenda 2030, é 

                                                             
47 KHALATBARI, Y.; HERMIDAS BAVAND, D.; ZARE, A.; POORHASHEMI, S.A. Development of the 

concept of “environmental damage” in international environmental law. Caspian Journal of 
Environmental Sciences, Iran, V. 14, N. 4, 2016, p. 341. 
48 NAÇÕES UNIDAS NO BRASIL - ONU. Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável. Publicado em: 13 de outubro de 2015.  
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considerada uma soft law não possuindo força vinculativa, comumente utilizado em 

acordos internacionais juridicamente vinculativos (ZOVKO, 2005).  

Os autores Abbot e Sinidal (2000) afirmam que apesar de não ser uma 

norma vinculante, a soft law não deve ser considerada uma norma fraca, mas 

flexível adaptando-a para a realidade dos envolvidos. De acordo com Lamotte (2014, 

p. 966) a soft law “pode servir como prenúncio para a lei dura”, também chamada de 

hard law, que possui força vinculante (REI; LIMA, 2017). 

Dentro dos dezessete objetivos de desenvolvimento sustentável, dois deles 

se encontram diretamente relacionados com o presente trabalho, são eles: 

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a 
desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de 
biodiversidade. 
Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e 
construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 
(Agenda 2030, 2015, p. 34 – 36)  
 

 No objetivo 16, há a meta 16.10 que objetiva “Assegurar o acesso público à 

informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a 

legislação nacional e os acordos internacionais” (Agenda 2030, 2015, p. 16). 

 Dessa forma, a legislação nacional – hard law – deve ser adequada a fim de 

proteger as liberdades fundamentais, no presente caso, o direito fundamental ao 

meio ambiente equilibrado, levando em consideração os objetivos firmados na 

Agenda 2030 das Nações Unidas. 

 Por conseguinte, é importante ressaltar que a criação de políticas públicas 

ambientais é uma competência do Poder Legislativo, posto que a este foi concedido 

o privilégio de representação da vontade do povo pela Carta Magna, cabendo ao 

Judiciário atuar somente quando Poder Público Legislativo for omissivo no seu dever 

de criação de tais políticas (SILVA et al., 2017).  

Sendo assim, o Poder Judiciário somente deve atuar quando há omissão 

dos institutos legislativos – no presente caso, das políticas públicas ambientais – 

pois o art. 140 do Código de Processo Civil49 determina que o juiz não se exima 

alegando lacuna ou obscuridade do ordenamento jurídico, devendo aplicar-se a 

                                                             
49 BRASIL. Lei 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Diário Oficial da União, 
Brasília, DF, 17 de março de 2015.  
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analogia, os costumes e os princípios gerais de direito, conforme dispõe o art. 4º da 

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro50.  

Por fim, é utópico imaginar que a atual adoção da responsabilidade civil 

objetiva fundamentada na teoria do risco integral resolverá ou extinguirá de uma só 

vez a degradação ambiental praticada, ao contrário, os institutos utilizados para 

reduzir tal degradação devem ser complementares entre si, sempre buscando 

aprimorar as falhas a fim de se obter uma tutela eficiente ao meio ambiente, e como 

bem discorre Benjamin: “na falta de um melhor mecanismo, a solução é mesmo 

procurar aperfeiçoar aqueles que temos” (1998, p. 83). 

De certo, a legislação ambiental que discipline a responsabilidade civil do 

Estado deve ser interpretada da maneira mais benéfica, adequando-se inclusive, às 

soft laws, para a proteção do direito das presentes e futuras gerações.  

 

3.9 CONCLUSÃO  

 

A tragédia de Mariana provocou incontestáveis prejuízos para toda 

sociedade com a ocorrência de danos ambientais continuados com alterações 

definitivas e imutáveis na fauna e na flora, agravando-se ainda mais com o decurso 

do tempo. A Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público Federal contra 

diversos entes públicos, entre eles o estado de Minas Gerais, demonstrou a 

constatação, por meio de inquérito civil, da relevância da atuação do órgão 

licenciador mineiro para a ocorrência da tragédia da barragem de Fundão.  

A permanência da vigência da Licença de Operação pela COPAM é 

considerado um ato comissivo por omissão, uma vez que o Poder Público deveria 

ter se posicionado frente à ciência do risco de rompimento e às recomendações 

realizadas pelo Ministério Público de Minas Gerais, contudo, se manteve inerte 

estando irresponsabilizado até os dias atuais.  

Na abordagem da responsabilidade civil ambiental adotada pela doutrina 

brasileira, restou evidenciado a adoção da teoria do risco integral, baseado na 

responsabilidade objetiva, não sendo possível a adoção das excludentes de 

responsabilidade, bastando-se fazer prova do nexo de causalidade entre dano e a 

                                                             
50 BRASIL. Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. Lei de introdução às normas do Direito 
Brasileiro. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 9 de setembro de 1942.  
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atividade. A divergência encontra-se, porém, na aplicação da responsabilidade civil 

do Estado.  

No que tange a responsabilidade objetiva do Poder Público, verificou-se que 

apesar de, em regra, a teoria do risco administrativo ser adotado, nos casos 

concernentes ao direito ambiental, a teoria do risco integral prevalece, inclusive para 

os entes públicos.  

Quanto a aplicação desta responsabilidade, a jurisprudência e a doutrina 

firmaram a tese de que nas ações omissivas, o Estado deve responder de forma 

subsidiária, o que faz com que o Poder Público só possa ser acionado na 

impossibilidade de responsabilização do poluidor direto. Justifica-se essa aplicação 

pela recorrente atuação estatal nas atividades de risco, seu aparato deficitário do 

poder de polícia e a temeridade de oneração excessiva do erário. 

Contudo, nas ações comissivas por omissão, não há previsão legislativa, 

nem jurisprudencial acerca do tema, podendo dar ensejo ao ativismo judicial, 

fazendo com que essa omissão seja interpretada de forma prejudicial ao meio 

ambiente. É necessário que o Poder Legislativo atue tipicamente na sua função de 

criação de políticas públicas eficientes e eficazes, bem como que o Poder Executivo 

cumpra sua obrigação na aplicação destas políticas.  

A prática do ato comissivo por omissão não é recorrente, não havendo 

justificativa para a adoção da subsidiariedade. Ademais, a ciência do agente estatal 

na prática deste ato, revela a negligência, a imprudência, a inobservância do dever 

de tutela conferido pela atual Constituição Federal.  

Em contraponto ao direito comparado, apesar da legislação ambiental 

brasileira ser mais rigorosa quando comparada a alguns países como Chile, Portugal 

e Alemanha, ainda existem pontos a serem aprimorados diante das legislações 

estadunidenses e argentinas - como exemplo, as brechas legislativas referentes à 

irresponsabilidade do Poder Público nos atos comissivos por omissão - para 

obtenção da interpretação efetiva conforme à Constituição Federal.  

Não somente isso, o dever de tutela ao meio ambiente, além de impor a 

responsabilidade da máxima interpretação da norma conforme à Constituição 

Federal, também impõe o dever de a criação ou complementação das normas 

vigentes, a fim de dar maior efetividade à juridicidade ambiental.  

À vista de tudo quanto foi exposto, o resultado desta análise conclui que o 

estado de Minas Gerais deve responder de forma solidária e conjunta, jamais 
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unitariamente, com a empresa Samarco S/A, Vale S.A e BHP Billiton, frente aos 

danos ambientais causados pelo rompimento da barragem de Fundão, por suas 

condutas comissivas por omissão.  

Para tanto, será necessário a modificação do art. 14 da Lei de Política 

Nacional do Meio Ambiente – PNMA, atendendo ao princípio da máxima efetivação 

da Carta Magna para que não haja interpretações contrárias ao texto constitucional, 

evitando o ativismo judicial. É certo que a preservação do meio ambiente, além de 

um direito das atuais e futuras gerações, é dever do Estado. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Em vista aos resultados obtidos na pesquisa, percebe-se que o rompimento 

da barragem de Fundão trouxe diversos impactos econômicos, sociais, e 

principalmente sobre os ecossistemas naturais, estes últimos de valor incalculável. 

Para melhor elucidação, foi evidenciado o impacto direto à ictiofauna, com a 

mortandade de peixes, perda da biodiversidade do rio Doce, principalmente por se 

encontrarem em fase de reprodução, e possíveis riscos de extinção de espécies 

endêmicas e as já constantes na Portaria MMA nº 445/14.  

Em paralelo, atualmente, ainda é percebido que a qualidade da água se 

encontra acima dos parâmetros legais, principalmente em relação à turbidez e aos 

sólidos em suspensão, comprometendo a oxigenação dos peixes, ou seja, sua 

sobrevivência.  

Outro aspecto fundamental são os impactos indiretos ocasionados aos 

danos à ictiofauna, como o comprometimento das aves aquáticas, a subsistência 

dos pescadores artesanais e dos índios Krenak.  

A fim de consubstanciar a devida reparação aos danos ambientais, foi 

necessário um estudo dos possíveis responsáveis pela tragédia. Quanto ao poluidor 

direto, sabe-se que a Samarco foi responsabilizada civilmente assumindo, 

atualmente, singularmente, os custos pelos impactos ambientais.  

Contudo, sabe-se que a atitude da Samarco se encontra aquém do 

esperando, pois os danos não foram reparados em sua totalidade e não estão sendo 

considerados em sua tamanha importância, tanto que foi necessário a assinatura de 

termo de conduta para garantir a imprescritibilidade dos danos individuais dos 

afetados, posto que tais direitos estavam perto de prescrever sem a sua devida 

reparação.  

Em contrapartida, é evidente a negligência do estado de Minas Gerais diante 

da vigência da Licença de Operação concedida à empresa Samarco em 2013, 

responsável pela barragem de Fundão, mesmo depois de alertado da possibilidade 

de colapso da estrutura, ocorrendo posteriormente, o rompimento da mesma.  

Não obstante a Lei de Política Nacional do Meio Ambiente prever a 

responsabilidade civil objetiva ambiental, a mesma é omissa e não faz qualquer 

distinção entre o poluidor direto, indireto ou quando o poluidor é uma pessoa de 

direito privado ou de direito público, possibilitando o ativismo judicial.  
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Como foi visto, o Poder Judiciário somente atua diante da inércia da 

competência do Poder Legislativo, ou seja, só lhe é permitido operar dessa forma 

quando a legislação possui lacunas ao que é discutido em certo litígio, até porque o 

Código de Processo Civil não permite que o juiz se exima de proceder ao julgamento 

com a alegação que a lei é omissa, e que há lacuna ou obscuridade.  

Isto posto, a jurisprudência pátria firmou o entendimento que nos atos 

omissivos praticados pelo Estado, a sua responsabilização civil ambiental deve ser 

de execução subsidiária, fazendo com que só possa acionar o Ente Público quando 

não se conseguir executar o poluidor direto. Este entendimento foi fundamentado no 

sentido de evitar que a onerosidade recaia sobre a sociedade visto que o Poder 

Público fiscaliza quase todas as atividades impactantes, sendo utópico imaginar que 

as omissões no dever de fiscalizar nunca existiriam.  

Entretanto, no caso de Mariana, a Licença de Operação concedida trata-se 

de ato comissivo por omissão, que apesar de não possuir previsão na legislação 

acerca de sua aplicação, também não foi enfrentada pelos Tribunais.   

Ocorre que, diferentemente dos atos omissivos, os comissivos representam 

uma verdadeira falha na prestação do poder de polícia, praticado por vezes com a 

ciência do agente público poluidor, como se observa na negligência praticada pelo 

órgão licenciador – COPAM – da barragem de Fundão. 

No mesmo sentido, deve-se levar em contraponto a ponderação entre a 

oneração excessiva do erário – e consequentemente da sociedade –, bem como a 

relevância da participação do Poder Público para a ocorrência do evento danoso, 

que no presente caso, foi fundamental. Desta forma, a responsabilidade solidária do 

Poder Público deve estar condicionada à participação dos demais indivíduos 

responsáveis, a fim de evitar a irresponsabilidade destes.  

É inegável que o sistema jurídico brasileiro está avançado quando 

comparado a outras legislações estrangeiras, porém o instituto da responsabilidade 

civil ambiental possui a missão contínua de aprimoramento e melhor adequação dos 

seus institutos com vistas a lhe conferir eficácia plena em sua aplicação, baseado 

nos princípios gerais constitucionais e de direito ambiental. 

Sendo assim, justifica-se a tamanha necessidade da criação de uma 

legislação a fim de evitar que o Poder Judiciário atue diante da omissão legislativa 

do Poder Legislativo, como ocorreu na aplicação subsidiária da responsabilidade 
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civil por omissão do Estado, entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de 

Justiça, órgão pertencente ao Poder Judiciário.  

Com intento de reunir a previsão do instituto da responsabilidade civil 

ambiental em uma mesma legislação para facilitar sua aplicação, o produto viável 

obtido nesta pesquisa foi a proposição de um Projeto de Lei – constante no apêndice 

–, com vistas a modificar o art. 14 da Lei 6.938/81 com o acréscimo de um parágrafo 

que disciplina, expressamente, a aplicação da execução solidária por atos 

comissivos por omissão praticados pelo Poder Público que resultem em danosidade 

ambiental.  

Nessa vereda, as possíveis implicações secundárias advindas dessa 

previsão legislativa serão a reparação dos danos ambientais com a maior brevidade 

possível, pois o Poder Público exigirá com maior empenho a atuação do poluidor 

direto para que não seja executado; bem como haverá maior cautela nas ações 

praticadas pelos agentes públicos, principalmente quanto às comissivas, face o risco 

de responder na sua pessoa física através da ação de regresso.  

Valendo-se do princípio da proporcionalidade, o sopesamento entre a 

oneração indireta da sociedade pela responsabilização do Poder Público nos atos 

comissivos versus a proteção do direito fundamental ao meio ambiente equilibrado, 

não há dúvidas que esta última prepondera frente a sua imprescindibilidade para 

assegurar o direito à vida.  

Defende-se aqui, portanto, que a responsabilidade civil objetiva do estado de 

Minas Gerais deve ser de execução solidária conjuntamente com a empresa 

Samarco, Vale S.A e BHP Billiton, frente aos danos ambientais ocasionados em 

decorrência do rompimento da barragem de Fundão, diante do seu ato comissivo 

por omissão que concorreu para ocorrência da tragédia, sendo necessário uma 

modificação do art. 14 da Lei de Política Nacional do Meio Ambiental.  

Por fim, cabe ao Poder Público e a sociedade a preservação do meio 

ambiente, incluso nisto, a Ciência Jurídica, cabendo a esta questionar e aprimorar o 

conhecimento científico, contribuindo e assegurando a melhoria da qualidade de 

vida socioambiental das atuais e futuras gerações.  
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APÊNDICE 
 

 
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA 

 
 

Altera a Lei nº 6.938, de 1981, que dispõe sobre 

a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação, e dá 

outras providências. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º. A Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 

e aplicação, e dá outras providências, passa a vigorar com as seguintes alterações e 

acréscimos: 

“Art. 14 ..................................................................................... 

§ 6º Em casos de atos comissivos por omissão praticados por 

autoridade federal, estadual ou municipal, e estes forem 

determinantes para concretização ou agravamento do dano 

ambiental, a responsabilidade civil do Estado será de execução 

solidária, independentemente da existência de culpa.  

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 
JUSTIFICAÇÃO 

 

A presente proposição é fruto de uma dissertação de mestrado no ano de 

2018. Trata-se de um tema da mais alta relevância, onde se busca como objetivo 

geral e prioritário, a tutela a um direito difuso fundamental, o meio ambiente 

equilibrado para as atuais e futuras gerações, como preconiza o art. 225 da 

Constituição Federal.  

A barragem de Fundão está localizada no Município de Mariana – Minas 

Gerais, pertence à empresa Samarco mineradora e se rompeu no dia 5 de 

novembro de 2015, causando danos coletivos, individuais, socioeconômicos e 

ambientais.  
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Houve prejuízos à população que vivia do turismo, aos pescadores 

artesanais, aos povos indígenas que sobreviviam da vida contida no rio Doce, além 

do dano incalculável causado no ecossistema natural, com a mortandade de peixes, 

destruição da fauna e flora do local.  

Foi constatado que o Poder Público foi negligente na concessão da licença da 

operação da barragem de Fundão no ano de 2013, uma vez que havia ciência dos 

riscos de saturação e colapso da estrutura.  

A Samarco, atualmente, responde por todos os danos causados ao meio 

ambiente, bem como as medidas impostas pela justiça, fazendo com que o Estado 

de Minas Gerais se mantenha irresponsável diante do ato comissivo.  

Já existe uma Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público Federal que 

reitera a negligência do Estado de Minas Gerais diante da prática do ato comissivo 

de permissão de funcionamento da barragem, através da licença de operação51. 

Como a Ação Civil Pública está em trâmite, ainda há estudos sendo 

realizados, das medidas impostas e da responsabilização da Samarco, não se sabe 

ao certo quantas foram cumpridas, quantas estão em andamento ou não foram 

realizadas. Contudo, sabe-se que a insatisfação da população ainda é grande, 

observando as Audiências Públicas já realizadas.  

Diante do ocorrido, o Congresso Nacional deve dar respostas rápidas, 

reavaliando a legislação em vigor, de forma a responsabilizar imediatamente e 

solidariamente os envolvidos, incluindo o Poder Público.  

Com a aprovação do projeto de lei e sua promulgação, o Congresso Nacional 

estará contribuindo a fim de evitar que outras tragédias, como a de Mariana, venham 

a ocorrer no Brasil, com base no princípio da precaução e prevenção do direito 

ambiental.  

Em vista dos argumentos aqui apresentados e pela relevância do tema, 

contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste projeto de lei, que 

representa a contribuição deste Parlamento para o aprimoramento de tema do mais 

elevado interesse econômico e social.  

 

Sala das Sessões, ____ de ___________ de _______. 

                                                             
51 TJ. Ação Civil Pública: ACP 0060017-58.2015.4.01.3800/MG. Juiz: Mário de Paula Franco Júnior. 

Tribunal de Justiça, 2015.  
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ANEXO 
 

ANEXO I – RELATÓRIO DO INSTITUTO PRÍSTINO (2013)
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ANEXO II – PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE MINAS GERAIS APÓS A 
CIÊNCIA DO RISCO DE RUPTURA DA BARRAGEM DE FUNDÃO (2013) 
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ANEXO III – PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL ACERCA DOS 
IMPACTOS NO POVO KRENAK DECORRENTES DA BARRAGEM DE FUNDÃO  
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